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l/tODALIDADE: PREGAO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS
CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM
LEGTSLAÇÃO: LEt 1 4. 133t2O21

Órgáo Realizador do Certame;
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO
RUA FRANCISCO FELINTO DOS SANTOS, 8 - CENTRO - SÁO BENTINHO - PB
CEP: 58857-000 - E-rnail: saobentinhopb.licitacúes@gmail.com.

O Órgão Realizador do Certame acima qualiÍlcado, inscrito no CNPJ 01.612.690/OOO'l-00, doravante denominado
simplesmente ORC e quê nestê ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimêntos
do presentê registro de pÍeços e gerenciamênto da Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento
de quantos possam inteÍessar que Íatâ Íealizar alravés do Pregoeiro, assessorado por sua Equipe de Apoio, às 09:00 horas do
dia 28 de Janeiro de 2025, no endereço acima indicado, licitaçáo na modalidade Pregáo no 0000112025, na forma presencial,
com critério de julgamento menor preÇo por item, e o fornecimento realizado na formâ parcelada; tudo de acordo com este
instrumento e em observância a Lei Federal n" 14.133, de 1" de Abril de 2021; Lei Complemenlat no 123, de '14 de Dezembro de
2006, Decreto Federal no 11 462, de 31 de Março de 2023, Decrelo Municipal no 037, de 23 de Outubro de 2023, e legjslaçáo
peninenre, constderadas as aireraçôes posteíiores das referidas normas: coniorme os cÍhénos e procedimenros a seguir
definidos, alme.iando obtêr a melhor proposta visando o Registro de Preços para: REGISTRO DE PREÇOS para o Íornecimento
parcelado de combustiveis (gasolina comum, Diesel S-500 Comum e diesel S10), para o abastecimento da frota do lvlunicÍpio
de São Bentinho/PB.

Deta dê aberturâ da sessão públice: 2810112025. Horário: 09:00 - horário de BresÍlie
Local: no endereço acima indicado.

JustiÍicativa para o uso do Pregão Presencial
A oDção oela modalidade oresencial tem oor base leoal o disoosto no artioo 176 inciso ll da lei Fêderal ni 14133f2O21 e se
justilica pela necessidade da compra dos produtos pela municipalidade, observando que se trala de objeto imprescindÍvel e
essencial para a manutençáo e busca da excêlência do serviço público prestado aos munÍcipes, confoÍme as especiÍicaçóes do
Temo de Referência.

lmperioso destacar também os ensinamentos do professor Dr. Ulisses Jacoby Fêrnandes

"Sempre que o objeto requerer intervençào mais ativa do pregoeiro para a motivação da disputa e a
obtençáo da proposta, mais vantajosa e, quando o possível fornecedor, em face das condições
nec€ssárias a com€cução do obreto, estiver csntido numa regiáo geográfica €specÍflca, o uso do
pregâo eletrônico não ampliará a disputa, ao contrário, pode resuttar inclusive na perda da
competitividade".

Apêsar de mais econômico que as demais modalidades, o pregão eletrônico apresenta inúmeros custos, muitas vezes, não
mensurados. Esse fato nos faz questionar se o pregão está atendendo o principio da economicidade, em especial para aquisiçôes
de CombustÍvel para a frota municipal.
EmboÍa o Pregâo eletrônico seja a modalidade dê licitaçáo prêÍerencial, adotamos a modalidade pÍesencial, para CombustÍvel
para a frota municipal, por diversas razõês dêntre elas:
O Prêgâo presenclal peÍmite inibir a apresentação de propostas insustenláveis que atÍasaiam os procedimentos da modaldâde

eietrônica e aumentanam seus cusros, assim como a possibiirdacie oe esciarecimenros imediatos duranre o pregão presenciar e
facilidade na negociaçáo de preços, vêriÍicaçâo das condições de habilitação e execuÇão da proposta,
A opção pela modalidade presencialdo pÍegão, não produz alteração no resultado final do certame, pelo contráÍio, permite maior
reduçáo de preços em vista da interaÉo do pregoeiro com os licitantes. Ademais, há de considerar ainda as estruturas
tecnológicas que são necessárias para a execução de um certame digatal, quais sejam:
A de ser considerada a própriâ naturezâ do objeto que está sendo licitado pela administraçâo pública capaz de ser atendido por
uma virtual empresa vencedora do certame que esteja situada fora do Estado da ParaÍba, fator este que pode inviabilizar a
logística e onerar aindâ mais os custos finais da administraçâo pública, além de trazer sérios transtornos relacionados a atrasos
ou não entrega destes produtos, muitas vezes, indispensáveis ao atendimento dâs necessidades dos usuários do SUS, além do
qrle O Prêgâô âindâ nllê nâ mníiâli.lârlÊ nrêsên.iâl êllmnrê ih^l <ivê â§ .llsnôciêõÊs ílê I êi tâlc 
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além da gravaçáo da sessão que garante a transparência dos atos na realizaçáo da mesma, que são cumpridos na foÍma dâ Lei.

1.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto da presente licitação: REGISTRO OE PREÇOS para o fornecimento parcelado de combustíveis (gasolina
comum, Diesel 5-500 Comum ê diêsel Sí 0), para o abastecimento da frota do Municipio de Sáo Bentinho/PB.
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1.2.As especificaçôes do objeto ora licitado - quantitativo e condiç6es -, enconlram-se devidamente detalhadas no
correspondente Termo de Referência - Anexo I destê instrumento, onde consla, inclusive, a estimativâ consolidada de

vuoluuavç§ r,,a^,,,, ratoual Pcrv vr\v.
1.3.O cêrtame visa selecionar a proposta mais vantajosa objetivando formar Sistema de RegistÍo de PrêÇos para contrataÇões
Íuturas, conforme a norma vigente.
i.4.O Regisiiu üe Fregus será iurrrraiizar,lu pur irrierrrúüiudaÂi.a rie Regisiru Je Êreçus, rrus ierrrru> üu Ârrexu Vi c rra> uurrrjigões
previstas nêste instrumento.
1.5.O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de
divulgação no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas PNCP, e poderá ser prorogado por igual periodo, desde que
comprovado quê o preço é vantajoso.
í.6.A licitação será dividida em itens, conÍormetabêla constante do Termo de Referência, ÍacultandG.se ao licitante a participâçáo
êm quantos itens forem de seu interesse.
'1.7.O critério de julgamento adotado será o mênor preço, observâdas as êxigências contidas neste instrumento e seus ânêxos
quanto às espêciÍicações do objeto.
1 8 A c1Olralaião acima descira, q,tE 9?é ?rola -.çada nôS fêrm.rs deslê inslflrmênrô c1r)vrcal6rio, espe,tiífaçôes té^njcas e
inÍormações complementares que o acompanhâm, quando for o caso, justifica-se: A compÍa de combustível para a Prefeitura
lvlunicipal é essencial para garantir a continuidade dos serviços públicos pÍêstados à comunidade. O combustÍvel é utilizado êm
diversos veÍculos da ftota municipal, como ambuláncias, viaturas da Guarda Municipal, caminhões de coleta de lixo, ônibus
escolares e outros veÍculos que desempenham atividades vitais paÍa o funcionamento da administração pública. A necessidade
de abastecimento regular da frota é de fundamental importáncaa para assegurar quê os serviços essenciais, como atendimento
médico de uÍgência, transporte de alunos, sêgurança pública e limpeza urbana, náo sofram interrupções. A interrupção desses
serviços causaria transtornos à populaçào e afetaria negativamente a qualidade de vida dos munícipes. Além disso, é importantê
dêstacar que a aquisiçâo de combustível deve ser realizada em conformidade com o orçamento municipal, respêitândo as normas
leqais de licitaÇâo e os limites estabelecidos paÍa o custeio da âtividadc pública. A compÍa eslá sendo realizada de maneira
transparente, buscando sempre o melhor custo-benefício, a fim de otimizar os recursos públicos e garantir a eficiência na gestão
dos serviços públicos. Portanto, a aquisiçáo de combustível é uma medida imprescindível para o bom funcionamento da frota
municipal e para o cumpramento das responsabilidades da PreÍêitura Municipal de Sâo Bêntinho junto à populaçâo, garantindo o
bem-estar e a qualidade dos serviços prestados.
1.9.Na referida contÍataçâo será concedido tratamento diferenciado e simpliÍlcado para as Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei '123106, consideradas âs hipóteses e condições determinadas no Art. 40, da Lei
14.133121. Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, de forma isolada ou
simultânea, as sítuaçóes previstas nos lncisos ll e lll, do Art. 49, todos da Lei 123/06.

z.O,DA IMPUGNAçAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
2.1.lnformaçõês ou esclarecimentos sobre esta licitação, sêrão prestados nos horários normais de expediente: das 08:00 as
í2:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadáo ou licitante - é parte legÍtima para impugnar ô Edital dêste certame por irregularidade ou para
solicitaÍ esclarecimento sobre os seus termos, devêndo encaminhar o rêspêctivo pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (kês) dias
úteis antes da data de abêítura da sessão pública, exclusivamente, da seguinte forma:
2.2.í.No endereço: Rua Francisco Felinto dos Santos, I - Anexo l- Centro - Sáo Bentinho - PB; protocolizando o original, nos
horários normais de expediente acima indicados.
2.3.O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnaçáo no prazo de até três dias úteis, contado da data de
sÉü .ú:eiiiiiir,.rtú, iiirtiiáüú ãú úit;itrú,jiá útii arrisriur à üaia üa ai.rr:riuia üu.-,:rtarrre, e Fvüvrá rvvuisiiar sr.rLsíJius iúrrliáis aús
responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos.
2.4.A impugnação náo possui efeito suspensivo, sêndo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada pêlo
Pregoeiro, nos autos do processo de licitaçáo.
2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame, obseNados os prazos
Íixados na norma vigente.
2.6.As Íespostas aos pedidos de esclârêcimêntos e impugnações serâo dúulgadas em sítio eletrónico oÍicial do oRC, dentro do
prazo estabelecido no item 2.3, e vincularáo os participantes e a Administraçáo.

3.2.A obtenção do Edital será feita da seguintê Íorma:
3.2. 1. Pelos endereqos eletÍônicos:
3.2. 1. l.www.saobentinho.pb. gov. bI
3.2.1.2.www.tce. pb.gov. bri e
3.2.'1.3.www. gov. br/pncp.
3.3.Saliêntâ-se que é parte integrante do presente instrumênto convocatório, na forma de anexo, o correspondente Estudo
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3,O.DOS ELEMENTOS PAF-A LICITAçAO
3.1.Aos participantes seráo fornecidos os sêguintes elementos que integram este Edital para todos os fins e efeitos
3,1,1,ANEXO I. TERMO DE REFERENCIA- ESPECIFICAÇOES,
3.1.2.ANÊXO ll - I\TOOELO DE OECLARAÇÃO - de não empregar menor;
3.1.3.ANEXo lll - MODELO OE DECLARAÇAo - que â proposta compreende a integralidade dos custos:
3.1.4.ANEXO lV - MODELO DE DECLARAÇAO - de observánciâ do limite de contratações públicas;
3.1.s.ANEXO V - l\,llNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
3.1,6.ANEXO VI . MINUTA DO CONTRATO;
3.1.7.ANEXO Vll - IIODELOS DE DEcLARAÇÓES - cumprimento de requisitos normativos;
3.1 ,8.ANEXO VlIl . ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR . ETP.

Técnico Preliminar - ETP, documento constitutivo da pdmeiÍa etapa do planejamento de uma contrataçâo que caracle
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interesse público envolvido e a sua melhor soluçáo; em atendimento ão rêquisito de publicidade dêterminado na norma vigente,
que exige a publicação conjunta desses estudos com o respectivo Edital para garantir plena transparência e competitividade.

4.O.DO SUPORTE LEGAL
4.1 . Esta licitagáo reger-se-á pêla Lei Federal no 14.133, de 10 de AbÍil de 2021, Lei Complementar no 123, de '14 de Dezembro
üc züijô, ijEut eiO icüE|r ài il' i L {ú2, úc o I uc vrar çu uc zuzo, L./cur E(u rv'u' 
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pertinente, consideradas as atteraçôês posteriores das referidas normas; que fcam fazendo partes integÍantes deste Edital,
independente de transcriçáo.

5.O.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENÍÁRIOS
5.1 .O prazo máximo para a execuçâo do objeto ora licitado, conforme suas caracterÍsticas e as nêcessidades do ORC, e que

admite proÍrogação nas condiçóes e hipóteses previstas na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado a partir da

emissâo do Pedido de Comprâ:
Entrega: lmediata.

5 2 O folne4imerltô s?râ eràct.t ?da dê 
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Termô de ReÍerênêiaí, âneYô

a este instrumento. Na hipótese do referido termo náo êstabelecer o local para a entrega, observada a demanda e oportunidade,
essa será feita na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compôê a sua êstrutuÍa
operacional.
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do êxercício financeiro de 2025, considerado
da data dê sua assinatura, podendo ser prorrogado, nas hipótêses e nos têrmos dos Arts. 105 a 1'14, da Lei 14j33D1.
5.4.As despesas decorrentes do obJeto deste certame, correráo por conta da seguintê dotaçáo:
04 122 1OO3 2OO2 TVIANUTENÇÂO DAS ATTVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO;
04j22,1003,2004 - IVANUT, DAS ATIVIDADES DA SEC, DE ADMINISTRAÇÃO;
04, í23,1003.2008 - MANUT, DAS ATIVIDADES OA SEC, DE FINANÇAS;
04-124-1003.2009 - MANUT, DAS ATIVIDADES DA SEC, OE CONTROLE INTERNO E ACOMPANHAMENTO;
12,368,1010.2023 _ MANUT, DAS ATIVIDADES DA SEC. DE EDUCAÇÃO;
04.122-1011.2026 _ IVIANUT, DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO;
04,122.1003,2030 _ I\,IANUTENçÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA;
08.244,1015,2034 _ GERENCIAMENTO DAS POLÍTICAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
o8.244.1015.2044 - MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELARi
10,301,1014.2046 _ MANUT, DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE - FUS,
Elemento de Despesa: 33.90.30.00
Fontê: Rêcursos Próprios do Município de Sáo Bentinho.
5.5.Quando a valtdadê da Ata de Regtstro de Preços ultrapassar o êxêrcicio frnancerro atual, as despesas decorrentes de
eventuais contratações Íuturas, coÍrerão por conta das respectivas dotações previstas no orçamênto do exercÍcio Íinanceiro
posterior.
5.6.A dotação relativa a exercícios frnanceiros subsequentes, quando for o caso, seíá indicada após apÍovaçâo da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçáo do crédito correspondente, podendo ser realizada mediante apostilamento.

6.O.DAS CONDrçOES DE PARTICIPAçÃO
6. í.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois envelopes fechados indicando,
respectivamente, PROPOSTA e HABILITAÇAO, devidâmênte identificados. acompanhados de:

0. i . i . Deúiàr'áçãú üÉ oi.'ser vàr rr-ia üu ii,,,it,, .i,, 'ú,,i' átdeóvs ;,úi.,iir.as - Âircxo iV.
6.1.1 .1.A declaraçáo de observância do limite de contratação com â Administrâção Pública poderá ser apresentada apenas Pelo
licitante ênquâdro, nos lermos da norma vigente, na condiçâo de microêmpresa ou emPresa de pequeno Porte, e que atendam
as disposiçôes e ao limite deÍlnido no Art. 40, §§ 2 e 3", da lei 14.133D1.
6.2. Só poderão participâr do cêrtame emprêses êstabelecidas (sede ou filial), dêvidemente registrado nos órgão§
compctentes, em um raio de 20km da sedê do município de São Bentinho pera redução de custos e atêndimento aos
Princípios Constitucioneis da EÍiciência ê da Economicidade.
6.3.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta e Habilitaçâo via postal - com Aviso de Recebimento AR -,

deverâo rêmetê-los em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deate instrumento, aos cuidados do Pregoeiro - JOSÉ
PôRFRTô SôAPFS nE ARÁl l.lO Não se4{í4 rígo!'osamentr ohse^/arl?S aS eYigências .íeS!ê ifêm, os resFeetivos envêloPls
nao."rao uó"itor ã o ticitantà, pàrtanto, oesconslãerado para eÍeito de paÍticipaçâ; no certame:
6.4.1.Na hipótesê dê remessa dos envêlopes Proposta e Habilitaçáo via postal, a dêclaraçáo exigida no subitem 6.1.1 deverá

ser apresentada no ênvelope Proposta.
6.5.Quando observada a oconência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem â permanência dê representante
credenciado na respectiva sessâo pública, ficará subentendado que o licitante abdicou da fase de lances verbais.
6.6.A participaçâo neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microemprêsas, Empresas de Pequeno Porte
e Equiparados, nos termos da legislação vagente.
ô.7.Não poderâo participar os interessados:
6.7.1.Que nâo atendam à cüdiÇÕes destê Edfal e seus ânêxos,
6.7.2. Estrangeiros quê não tenham representaçâo legal no Brasil com poderes expressos pâra rêceber citação e responder

administrativa ou judicialmente;
6.7.3.Que estejam sob falência, concurso de credoÍes, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação:
6.7.4.Proibidos de participar de licitaÇôes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislaÉo vigente;
6.7.5.Cujo estatuto ou contrato sociâl não incluir o objeto desta licitação, e

6.7.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 140, da Lei 14.133/21.
6.8.O presente Edital não possibiliterá e particiPação das pessoas física5. -,$
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6.9.É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas êm consórcio.
6.í0.Não será permitida a paÉicipação de socíedades cooperativas.

7.O.DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO
7.1.O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o caso, através de um representante,
coill os r.iocuirreirtos Çi.je ú uiecierruiarrr a pariir,ip,ar desie pruuedirrrsrriu iiuiialúriu, irruiusive uurrr puderes;rara íurrrruiaçãu üe
ofertas e lances verbais. Cada licitante credenciará apenas um rêpresentante que será o único admitido a intervir nas fases do
certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverâo ser apresentados os seguintes documentos.
7.2.1 .Tralando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na Íorma da Lei, quando for o caso, devidamente
registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuraçâo por instrumento público ou particular da qual constem os necessários poderes
para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou apresentar as razôes de recurso e praticar
toclos os demars atos pertinentes ao cedame, acompanharla r:!o con'esponctente instrumento cle constitLrição da emp!'esa , qt)ando
for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipótese de procuração seja particular deverá ser
reconhecida a firma em cartório do respectivo signatário.
7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento oÍicial que contenha foto.
7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do início da sessão pública - em original; ou por cópia
autenticada por cartório competente, ou pelo Agente de Contratação, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão de
Contrataçao; ou publicação em órgáo da imprensa oÍicial.
7.4.A náo apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de credenciamento, impedirá a
participação ativa do representante do licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente,
apenas perderá o direito a manifeíar-se nas correspondentes fases do processo ticitatório. Para tanto, o Preqoeiro receberá
regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos necessários à participação no certame,
desde que apresentados na forma definida neste instrumento.
7.5.No momento de abertura da sessáo pública, cada licitante, porintermédio do seu representante devidamente credenciado
entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos envelopes, a seguinte documentação:
7.5. I . Declaração de observância do limite de contrataçôes públicas - Anexo lV.
7 .5.1 .1 .A declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública poderá ser apresentada apenas pelo
licitante enquadro, nos termos da norma vigente, na condição de microempresa ou empresa de pequeno poÉe e que, no
presente ano-calendário, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta rnáxima admitida para fins de enquadramento como ernpres de pequeno porte e, portanto, nesta licitação,
desejam a obtenção dos beneficios constantes das disposições clos Arts. 42 a 49, da Lei 123106, a que se reÍere o caput do Art.
40, da Lei 14.133121.
7.5.1.2.Nas contrataçôes com prazo de vigência superior a 01 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação
do referido limite, nos termos das disposições constantes do Art. 40, §§ 2" e 3o, da Lei 14.133121 .

7.6.Quando os envelopes Proposta e Habilitação forem enviados via postal, a documentação relacionada no subitem 7.5.1 deverá
ser apresentada dentro do envelope Proposta.
7.7.A falsidade de declaraçáo relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sançôes previstas na Lei
14.133121 , e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a esclarecer as informaçóes declaradas.

^Á^Ê^Ê^rr^aãa nÀ hh^h^^? ,.-^,r,-^^i^
O,V,lJA Af ÍÍEatElY I AVA\,, U,{ rÍ\\rrLrO I A E lJr-rü lJ\r\rrJlvlt,lY I lrO IJE nAErlLl I ,{Y,{\,

8.1.Os licitantes encaminharão para o Pregoeiro, em envelopes distintos devidamente lacrados e com a necessária identificação,
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, simultaneamente a PROPOSTA com o preÇo ê os
documentos de HABILITAÇAO, observado o disposto neste Edital quanto a documentação exigida para fins de habilitação.

9.O.DA PROPOSTA
9.1.A proposta deverá ser apresentada em uma via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO
pRoposrA - pREGÃo pREsENCtA.t_ No. 00001/2025
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE PROPOSTA deverá conter os seguintes elementos:

9.2.Proposta elaborada em consonância com as especificaçôes constantes deste instrumento e seus elementos, para o exame
de forma objetiva da sua real adequaçáo e exequibilidade, impressa em papel timbrado do proponente, quando for o caso,
assinada pelo licitante ou o seu representante legal, com as seguintes indicações para o correspondente item cotado:
9.2.1.Valores unitário etotal do item: expresso em moeda conerÍe nacional;
9.2.2.Quantidade: conforme Íixada no Termo de Referência - Anexo l;
9.2.3.Marca: e/ou modelo e outras caracterÍsticas se necessário;
9.2.4.Descriçâo do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de ReÍerência - Anexo l.

9.3.Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.4.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse último caso, a
indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes critérios:
9.4.1.Falta de dÍgitos: serâo acrescidos zeros;
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9.4.2.Excesso de dÍgitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será suprimido, caso c'ontrário

haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes su.primidos.

^ 
E 

^ -,,^^ai)^â^ )^ ,.^il^/^ ^ ^^- ^-l^l^ ^^a^ ai,,^a^ -^ T^-É^ a- n-3--a-^l^ 
^-^'.^ 

l.
V,v.^ qiJaiiaiüaüE Ue ijiiivaUe q 5Éi vvrauo ç§ra il^aua r rv r Er r rv vs l\9rsr er lura - ^r 

rE^v l.

9.5.1.O Licitante não poderá ofertar proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação, indicado na coluna
"quantidade" do referido termo de referência.
v.ij.ÀpiúpuSiá üevera JEt tcutgtua eril ililgua purrugucsá c cril ilrusuã çuilcilttr il.ruruilcrl, slauuldua çulllçlalEZa, §Elll ellltrlludst
rasuras, entrelinhas ou ressalvas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo responsável, com indicaçâo: do
preço unitário e o total em algarismos, dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que

não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, e outras informações e observações pertinentes que o licitante julgar necessárias:
9.6.1.Existindo discrepância entre o preço unitário etotal, resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço
unitário prevalecerá;
9.6.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso por extenso;
9.6.3.No caso de alterações necessárias da proposta pelo Pregoeiro, decorrentes exclusivamente de incorreções na unidade de
medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na multiplicação ou soma de valores, prevalecerá o valor
corrigido.
9.7.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às

especificaçôes ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
9.8.4 oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste instrumento, sem conter alternativas de preço
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado.
9.9.A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento ou de sua validade, ficará
subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do ato convocatório e, portanto, serão consideradas as

determinações nele contidas para as referidas exigências não sendo suficiente motivo para a desclasslficaçãc da proposta.
9.10.4 apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade
colll o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar o obido licitado nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensÍlios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
9.1 1. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
9.12.Não será admitida a previsâo de preços diferentes em decorrência do local de entrega do objeto da presente contração,
mesmo quando distintos; ou em razão da forma e do local de acondicionamento; ou por qualquer outro motivo.

9.'1 3.O preço oÍertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva responsabilidade do licitante, não
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.14.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhirnento de tributos em percentuais variáveis, a cotação a-dequada será a
que corresponde à mêdia dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
9. 15. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
9. 16. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais,
quando participarem de licitações públicas.
9. í 7.Será desclassificada a proposta que:
9. 1 7. l.Contiver vícios insanáveis;
9. 17.2.Náo obedecer às especiíicações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo l;

9. 1 T.3.Apresentar preços inexequíveis na forma deÍinida neste instrumento convocatório;
Li7.4.iião tivei-ei-r-r si;a exeqiiibiii'jade,jei'ionstra,.ja, quaiiüo exigirio peia Âüirriiristi'ação;
9.17.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

ío.o.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO Oe LANCES
10.'1.A abertura da presente licitação dar-se-á pelo Pregoeiro, na data, horário e local indicados neste Edital, observada a

tolerância estabelecida:
'10.1.1.Para o recebimento dos envelopes e início dostrabalhos será observada uma tolerância de dez minutos após o horário
fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nos termos deste Edital, nenhum outro será aceito.
10.2.Será adotado para a formulação de lances neste certame o modo de disputa "aberto", em que os licitantes apresentarão
lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.
4^ 1Í\^^l^,^A^ ahn*a 
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participará ativamente da reunião um representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por qualquer pessoa
que se interessar.
í0.4.O não comparecimento do representante de qualquerdos licitantes não impedirá a efetivação da reunião, sendo que, a

simples participaçâo neste certame implica na total aceitação de todas as condiçôes estabelecidas neste instrumento
convocatório e seus anexos.
10.5.O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes PROPOSTA e HABILITAÇÂO, lacrados e devidamente
identiÍicados.
'l 0.6. Posteriormente abrirá o envelope Proposta, relativamente a todos os licitante, rubricará o seu conteúdo, conÍerindo-o quanto
Ao crrmnrimento das eyinênnias constanfes neste trrlital, franntteando aos lieitantas ô exâmê dos elementos nele contidos

l0.T.Prosseguindo aos trabalhos, o Pregoeiro analisará os elementos das propostas apresentadas e as observações porventura
formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação preliminar, relativamente a cada item cotado,
indicando a proposta de menor preço e as demais ordenadas segundo a ordem crescente. Entretanto, se assim julgar necessário,
poderá divulgar esse resultado preliminar numa nova reunião para continuidade dos trabalhos, registrando-se na ata, ou mediante
publicação em diário oficial
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'10.7.l.Ocorrendo igualdade de valores entre duas ou mais pÍopostas escrjtas o ordenamento preliminar, necessário à dinâmica
da fase de lances verbais, se dará por sorteio, sem pre.juízo das disposiçôes do Art. 60, da Lei '14.133D1 ,levadas a efeito guando

uo Ç!aPo eer rryçuqvd
10.7.2.Eventual adiamento de sessáo pública será comunicado via publicaçáo em diário oÍicial:
í 0.7.3.4 desclassificaçáo será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão;
i0.7.4.4 rráu dcsuiassifiuação de prupusia rrãu irrr6rede Jcuisãu crrr sgrriiür., uurriráriu, icvaüa a uíviiu rra iase üe juigar r rer riu.

10.8.Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelo representante de cada licitante inicialmente
classificado, que deveráo ser formulados de forma sucessiva, em vãlores distintos ê decrescentes, a partir do autor da proposta
de maior preço:
10.8. í.O lance deverá ser oÍertado pelo valor unitário do itêm.
10.9.O licitantê somente poderá oferecer lance de valor inÍerior ao último por ele ofertado e registrado pelo Pregoeiro:
10.9.1 .O intervalo mlnimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relaçâo aos lances intermediários quanto
em Íelação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 (um centavo).
10.10.O Pregôêiro poderá, durante a disputa, como mêdida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer,
Íêstrihgir of! ,rr.!s!!'ar o cârátÊ!' compêlitlvo desse Processo liertalírjn, me.li4nte cômunjí:anâo aos prêsêntes à sessâo P':ttrliaa Ê o
registro da ocorrência na ata. Eventual êxclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo
do dirêito dê defesa
10.'1 1. Não serâo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for registrado pelo Pregoeiro, observada
à dinâmica da etapa competitiva.
10.í2.Serão realizâdas tantas rodadas de lances verbais quântas se fizerem necêssárias. Esta etapa poderá ser interrompida,
mârcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos trabalhos, a critério do Pregoeiro.
10.13.A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusáo do licitante apenas da
etapa de lances vêrbais para o correspondente item cotado e na manutênçáo do último valor regislrado, para efeito de
classificacão Íinal das propostas.
10.14.O critério de julgamento adotado sêrá o menor preço, conforme defnido neste Edital e seus anexos.
10.15.Caso o licitante nâo apresente lances, concortetá com o valor de sua proposta.
1 0. 16. Em relaçáo a itens não exclusivos para participação de microem presas e em presas dê pequeno porte, uma vez encerrada
a formulaçâo de lances verbais para o respectivo item, o Prêgoeiro confrmará o porte de cada entidade empresarial participante,
identiÍicando as microempresas e empresas de pequeno porte, procedêndo à comparação com o valor da primeira colocada, se
esta Íor empresa de maioÍ porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da
Lêi 123106.
10.17.Nessas condiÇóes, as propostâs de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarêm na faixa de até
clnco por cento acjrna da melhor propostâ ou do melhor lance, seráo conside{adas empâtadas com a pímefâ colocada.
10.18.A melhor classrÍrcâda nos termos do item antenor terá o drrefo dê apÍesentar uma últrma oferta para desempate,
obrigatoriamênte em valor inferior ao da primeira colocâda, no prazo de cinco minutos controlados pelo Pregoeiro, contadôs após
a comunicaçáo para tanto.
í0.1g.Caso a microêmpresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nâo se manifeste no prazo
estêbelêcido, serão convocadas as demais licitântes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de cinco por cento, na ordem de classifcação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
10.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que sê êncontrêm
nos intervalos estabelecidos nos itens anteriorês, será rêalizado sorteio entre elas para que se identifique âquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.
i0.2i.Sú podÉiá ilavÊi Éi'r'rpãtÉ Éntie piúpústás iguáis, rião sesuiüas Lic ioriücs, svja aqueie \lue uoirrir ã ruciirúi eíciiá úu scjá u
intermediário.
'10.22. Havendo êventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 60, da Lei 14.133121, nesla
ordem:
10.22.í.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderáo apresentar nova proposta em ato contÍnuo à
classificaçáo;
1O.22 2.Avaliaçào do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão prefeÍencialmente ser utilizados registros
cadaslrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigaçóes Previstos na Lei 14.133121,
10.22.3. Oesenvolvimento pelo licitante de ações de êquidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conÍorme
regLrlam?Ilto,
10.22.4.Desênvolvimento pelo licitante de programa de integÍidade, confoÍme orientaçôes dos órgáos de controle.
10.23. Pêrsistindo o empate, será assêgurada prêferência, sucessivamênte, aos bens pÍoduzidos por:
'10.23.1. Empresas estabelecidas no território do Êstado ou do Distrito Fedêral do ORCi
1 0.23.2.Empresas brasileiras,
'10.23.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
10.23.4. Empresas que comprovem a prática de mitigaçáo, nos termos da Lei no 12.187/09.
10.24.Encerrada a etapa dê Íonnulaçáo de lances da sessâo pública, na hipótese da proposta do pímeiro colocado permanecer
acima do preço máximo definido para a contrataÇão, o Pregoeiro poderá negociâr condições mais vantajosas, após definido o
resultado do iulgameÍto.
10.24.1.A nêgociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a oídem de classificaçáo inicialmentê estabelecida,
quando o primêiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razâo de sua proposta permanecer acima do
preço máximo definido para a contrataçáo,
10.24.2.Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado â todos os licitantes;
10.24.3.0 Pregoeiro solicitará ao licrtante melhor classiícado que, no prazo de 02 (dois) dias útêis, apresente a sua proposta
atualizâda, adequada ao último lancê ofêrtado e após a negociação rêâlizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à conÍirmaçáo daquelês exigidos neste Edital e já apresentados;

\SN'
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10.24.4.É.facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita pelo licitante,
antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente.
,^ ôE h^ ^^^^a^ -,..Lt:-^ t^,,-^- ^^ Á ^t^ ^i-^,,-^4^-^i^l^ -^ -.,^l ^^-Â^ J^,.;I^-^-r^ -^^i^l-^J^^ !^f^^ ^^ ^^^-,^-^i^iú,L-.VA 9ç§9qV pUV[Vq rOVr Ar-üE-A OLO Uil UUr t§rAl rUtOUq, I tO YUqt §9t qV V9Vtvqt uEt [E I ç91§u qUq9 LUUa§ OJ VUV| I çl IUIAC I YUg, qV

final, será assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes presentes, devendo esta ser anexada aos autos do processo.
10.26.Havendo necessidade, o Pregoeiro poderá suspender a sessão pública, marcando-se nova data e horário para a sua
coiitiiiuiriadc.
10.27.Após a negociaçáo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

1í.O.DA FASE DE JULGAMENTO
11.l.Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro realizará a verificação da conÍormidade da proposta provisoriamente
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço flnal em relação ao
estipulado para contratação, conforme definido neste Edital.
11.2.O Pregoeiro poderá convocaro licitante para apresentar documento complementar, no prazo de 02 (dois) dias úteis, sob
pena de não aceitaçâo da proposta:
11.2.1 .É facultado ao Pregoeiro prorrogar o pÍazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, Íeita pelo licitante,
antes de finclo o ptazo, ot.t cle oÍício, qLranclo constatado qr.!e o prazo estahelecido não ê sLtÍiciente;
11.2.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que contenham as características do produto
ofertado, tais como marca, modelo, Íabricante e procedência.
í 1.3.Será desclassificada a proposta vencedora que:
1 1.3. l.Contiver vícios insanáveis;
11.3.2.Não obedecer às especificaçôes técnicas contidas no Termo de ReÍerência - Anexo l;
11.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
'1 1.4.8 indício de inexequibilidade das propo§as vato'res irferiores a 50o/o {cinquenta por cento) do valor orÇado pe'lo ORC; em
tal situaçâo, não sendo possÍvel a imediata confirmaçâo, será dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua
exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentar a documentação que comprove a viabilidade
da proposta:
11.4.1 .E Íacultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita pelo licitante,
antes de Íindo o prazo, ou de ofÍcio, quando constatado que o prazo estabelecido não é suÍiciente;
11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:
'l I .4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
11.4.2.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiÍicar o vulto da oferta.
I 1.4.3.Salienta-se que tais ocorências não desclassificam automaticamente a proposta, apenas o item corespondf,nte.
11.5.O Pregoeiro poderá, no Julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade
jurÍdica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação.
11.6.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública, inclusive paraarealização de diligências com vistas ao
saneamento de eventuais erros e falhas das propostas, marcando-se nova data e horário para a sua continuidade.
11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço Íinal em relação ao estimado para a contração, o Pregoeiro verificará
a documentação de habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

í2.o.DA HABTLTTAÇÃO
12.-i .\JS üOCUIneilIOS pfÉViSIúS ilÉSle iilsraumeirio, rleÇEssáiios e SUiiurrr r(us P€llá uvilruilsudr cl uáPduruáuv uu llut(alltE ut lEdllzdl
o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as disposiçÕes dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133121.
12.2.Os licitantes deverão apresentar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de

HABTLTTAçÃO:
12.2.1 .Os documentos, necessários à habilitação dos licitantes, deverâo ser apresentados em uma via, dentro de envelope
lacrado, contendo as seguintes indicaçôes no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO
HABtLITAÇÂO - PREGÃO PRESENCIAL No. 00001/2025
NOME PROPONENTE
ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

O ENVELOPE HABILITAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

12.3.HAB|L|TAçÃO JURiDICA:
12.3.1.No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
-^^-^^+t,^ -Ãt^.tg§PgvtrYo e9u9l
12.3.2.Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio vrt ry podalCoempreendedor qov br,

12.3.3.No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto
ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento (RG e
CPF) ou (CNH) comprobatório de seus administradores,
12.3.4.lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro ondetem sede a matriz,
no caso de ser o participante sucursal, fllial ou agência, .\

s$N
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12.3.5.No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
,ô 2ê Àr^ ^^^^ f^ ^^^-^-^ai.,^. ^+^ f^Í..^f^^Â^ ^ ^^a^4,.+- ^^^;^t ^8.'i^^- ^^-^ ^+^ t^^-^^-Lt^i^ . {^,,;f^-^-+^lé.9.v.1\v vq§v u9 vvvPÇlqlrva. ota uç lulruavov ç çttqlutv -vvtqt 9til vtYvt , vurrr q qtq uq q§§çttt9tçtq yu9 v aptuvvv, vgvtuatiiEt ia9

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de
que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971;
lz.o.r.l\u u<l§u uE elllPÍesa uu suuleuiáue eSUallgcrrcr çril ruilçruilailteiltu Itu ral§. uÉÇrcr,u ue clut()ilzdçau,
12.3.8.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

í2.4.REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
12.4.1.CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;
12.4.2.Prova de regularidade íscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por eias administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 021012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Naeional.
12.4.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
12.4.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidaçâo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
no 5.452, de 1o de maio de 1943;
12.4.5.Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais,
emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa Íor sediada;
12.4.6.Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidâo Negativa junto aos Tributos Municipais, emitlda
pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;
12.4.7.Caso o licitante detentor do menor preÇo seia qualifrcado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, sob pena de inabilitação.

I 2.5.QUAL|FrCAçÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA.
12.5.1.Certidêto Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei no 11.101, de 9.2.2005),
expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de valldade
expresso na própria Certidão;

I 2.6.QUAL|F|CAçÃO TÉCNrcA.
12.6. l.ComprovaÇão de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, quantldades e prazos
com o objeto da licitação - Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado,
quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu.
12.6.2.0 licitante poderá apresentar mais de uma certidão ou atestado para comprovação da sua capacidade técnico-
operacional.

I 2.7. Documentação específi ca:
í2.7.1.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 30 (trinta) dias da data
prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br.

- '- ";itante atestaiilio qi;e trão úilipiÉ5iá irreiioi üe dezoito ái]ús úiil ti-abailio iroti.riÍo, iirsaiuirie úu peiigúsü elz. I .z.ueÇléÍéçau uu rL
nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz,
nos termos do Art. 70, lnciso XXXlll, da Constituição Federal, conforme modelo - Anexo ll.
12.7.3.Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas, conforme modelo - Anexo lll.
12.7.4. Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo Vll:
12.7.5. Declaraçâo de ciência dos termos do Edital;
1? 7 6 Dealaraçào dte inexisi_ir fatcr lmperlltivo;
12.7.7. Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC;
12.7.8. Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado, e
12.7.9. Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade.

12.8.Os documentos exigidos para habilitação serão apresentados, no formato impresso, dentro de envelope lacrado e
devidamente identificado, até a data e o horário previstos para abertura da sessão pública desta licitação:
12.8.1.Será aberto o envelope Habilitação apenas do licitante vencedor.
12.9.Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos em momento posterior ao

iulgamento das propos{as, e apenas do licitante mais bem classificado.
12. 10.Na hipótese de incorreção, vencimento ou ausência de documento exigido neste certame para comprovação da
regularidade Íiscal do licitante, e não sendo possível sanar a ocorrência tempestivamente na mesma sessâo pública, será
assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da solicitação do Pregoeiro, paraa apresentação dessa documentaçâo
devidamente regular, prorrogável por igual período, nas seguintes situaçôes:
12.10.1. Por solicitação do licitante, mediante justiÍicativa aceita pelo Pregoeiro; ou

*
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12iA.2.De ofÍcio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para apresentaçâo dos
documentos exigidos.
4a 44 

^ -Â^ ^^,.^-^',^^Â^ -^l^ l;^;4^ãa^ /^ ^,,- -^à,,1^-iá-/^ A-^^l ^^^ r^'b^^ /^^+^ r!il^l ^ ^-á^ ^l^^^,^À^^ ^à ái-^^^i-z^^ )^ré. r l.^ lrqv vvr rrPrvvovqv Perv [vrrqil(e ue ouo lçvurorruquÇ [§vqr ilvD rerilrvJ uÉslÉ Luai.ai, É aPús úúsÊívaúas a5 üisPosiçoês go
Art. 43, da Lei 123106, acarretará na desclassificação da respectiva proposta.
12.12.4 veriÍcagão pelo Pregoeiro. em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio
legirl uE Pluva, Pdld lllls uts IlclUllltdvdU.
12. 13.4pós a entrega dos documentos para habilitação, nâo será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para.
12.13.1.Complementação de informaçôes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar Íatos existentes à época da abertura do certame; e
12.13.2.Atualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
12.14.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo, atê a apuraçâo de uma proposta que atenda ao presente Edital, observados
o prazo e os termos definidos neste instrumento para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos complementares,

"r)eqr.1a42 
ao irltimo lanee ofertado:

12.14.1 .Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes convocados para a apresentação
da documentação habilitatória, após concluídos eventuais procedimentos da Comissáo de Contratação, para sanar erros ou
falhas que nâo alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste Edital.
12.1s.Acomprovação de regularidade íscal etrabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, observando-se o seguinte procedimento:
12.15.1.4s microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão apresentar toda
a documentaçâo exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre cs documentos enumerados neste
instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta apresente alguma restriçâo;
12. í5.2.Na hipotese de haver alguma restriçáo retativa à regularidade fiseal e trabalhista quando da comprovação de que trata o
subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual perÍodo, para a regularização da
documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissâo de eventuals certidões negativas ou positivas
com efeito de certidão negativa;
12.15.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularizaçãofiscal etrabalhista será contado a partirda
divulgaçâo do resultado da Íase de habilitaçâo. A prorrogação desse prazo poderá ser concedida, a critério do Pregoeiro, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa;
12.15.4.4 não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuÍzo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14. 133/21, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na
ordern de classificaçáo, ou revogaÍ a licitação;
12.15.5.Se, na ordem de classifrcação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restnção na
documentação Íiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo parc regularização.
12.16.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação dos documentos
originais, quando houver alguma dúvida em relaçâo à integridade da respectiva cópia ou quando a lei expressamente o exigir.
12.17.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos:
12.17.1.Se o licitante Íor amatriz, todos os documentos deverâo estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

- --.1-i)-- -^.-- ti.-- l- r- -r,:l:a- - t - .- -
r z. r o.\JS uuuuil rrilrus uÃrgluu§ Pdr cl illr§ ur ilduilrrdvdu ilu uEl rdr lÍE LlEvtrr du §Ér ur gáiilzauo§ ÍId 9Íuei11 úesülltd ÍIesre lit5nuillctltr:r,
precedidos por Índice correspondente, apresentados em original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo
Pregoeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão de Contratação; ou publicação em órgão da imprensa oficial.
Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado
o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice não inabilitará o licitante, sendo que.
12.18.1.4 prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante os agentes do ORC
relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal;
12.18.Z.Quando o documento for obtido via lnternet sua autenticidade será comprovada no endereço eletrônico nele indicado;
1? 1? 3 Poderà ser Ltilizacta, a critério cto Pregoeiro, a ctocr-rmentação cadastral de fornececlor, constante c'!os arqr.rivos clo ÕRC,
para comprovação da aúenticidade de elementos apresentados pelo licitante.
'12.19.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.
12.20.Os documentos apresentados pelos licitantes no Credenciamento e os elementos constantes dos envelopes Proposta e
Habilitação que Íorem abertos, serão retidos pelo Pregoeiro e anexados aos autos do processo.
12.21 .No mesmo contexto, o envelope Habilitaçâo, ainda lacrado, do licitante desclassificado ou que não logrou êxito na etapa
competitiva e que não for retirado por seu representante legal no prazo de 60 (sessenta) dias da data de homologação do
presente certame, será sumariamente deslruído.
12.22.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública inclusive paraarealização de diligências comvistas ao
saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação apresentados, marcando-se nova data e horário para a
sua continuidade.
12.23.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, observadas as disposições do Art. 43, da Lei
123106, o licitante será considerado vencedor.
12.24.4 abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após a divulgação da classiflcação final
propostas na respectiva sessão pública.
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1 3.O.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
i â í 
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a contar da solicitaçâo do Pregoeiro, e deverá:
13.1.1.Ser elaborada em consonância com as es.pecificações constantes deste Edital e seus Anexos, redigida em língua
púituguesa e iirrpi-essa EÍrr urÍra via errr pra;rei lirrrbladu du prru;rurrerrte, quarrdu iur u uasu, >crrr elrrertüas, rdsula§, errtreiirritau uu
ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de
entrega; das condições de pagamento, e da sua validade;
13.'l .2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociaçáo realizada, acompanhada, dos documentos complementares
eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse último caso, a
indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes critérios:
13.2.1 .Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
1?22try.çesso cle c!ígltos: senclo o primeiro r!Ígito exceclente menor que elnco, toclo o e.yeesso será sttprimicto, caso contrário
haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes suprimidos.
13.3.O preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional, o preço unitário e ototal em algarismos e o valor global da
proposta em algarismos e por extenso:
13.3.1.Existindo discrepância entre o preço unitário etotal, resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço
unitário prevalecerá;
13.3.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso por extenso;
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto, prevalecerá o de menor valor.
13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às

especificaÇões ali contid-as ou que estabeleÇa vínculo à prsposta de outro licitante.
í3.5.A oferta deverá serfirme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste instrumento sem conter alternativas devalor
ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado.
13.6. No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; inclusive a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constitulção Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e

aplicação de eventual sançâo ao Contratado:
13.7.1.Todas as especif+caçôes do o§eIo contidas na proposta vincularn o Contratado.
13.8.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponiveis na

internet, após a homologação.
13.9.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu encaminhamento.
'l 3.10.A proposta atualizada e eventuais documentos complementares deverão ser encaminhados, exclusivamente, da seguinte
forma:
13.10. 1.No endereço: Rua Francisco Felinto dos Santos, 8 -Anexo I - Centro - São Bentinho - PB; protocolizando o original, nos

horários normais de expediente das 08:00 as 12:00 horas.

í4.O.DOS RECURSOS
14.i.A ilterposição de ,ecui-so i-eÍere,rte ao ji;igai riei,to üas pr opostas, à i,ai;iiitação ou iiiabiiitação de iieitantes, à anriiação oii
revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, daLei 14.133121.
14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de Íorma imediata após o término do julgamento

das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, junto ao Pregoeiro, maniÍestar sua intenção de recorrer.
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
14.3.1 .A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusâo;
14.3.2.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação
ou inabilitação.
14.4.O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
14 5 O recl-r!'so ser'á dirigiclo à ar.rtoridade Çr.re tiver er:litaclo o ato or-! proferic{o a c,ecisâo recorrida, a qtal poderá reconsiderar o
ato ou a decisão no prazo de 03 (kês) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso com a sua manifestação à
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.6.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.7.O pruzo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da

data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.8.O recurso e o pedido de reccnsideração terão efeito suspensivo do atc ou da decisão recorrida até que sobrevenha Cecisáo

final da autoridade competente.
'14.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamerúo.
14.10.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço e nos horários abaixo indicados.
14.11.As razões do recurso e as contrarrazões deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma:
14.11.1.No endereço: Rua Francisco Felinto dos Santos, 8 -Anexo l- Centro - São Bentinho- PB; protocolizando o original, nos

horários normais de expediente das 08.00 as 12:00 horas.

15.0.DA HOMOLOGAçÃO

'@



PnrFuÍuna rurrclrAqr sÂo agrmro
ESÍADO DA PARABA - ERAZL

CNPJ 01.612.690,!00'l-{0
Rur F.rncirco Fcklto óor S!nto3. I - C!íttro -SXo Ecntirho -PB

CEP: 58857-.1)00.
E-NAI: ç,n§!4.qfiÉ{ çcr

15.1.Encerradas as fasês dê julgamento e habilitaçâo, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será
encaminhado à autoridâde superioÍ, que poderá:
,J. r. r.uEtç,,,n"o, yo,o -o,'ço",çttlv uc,"Évu,ar'uaucô!
í5.1.2.Revogar a licitaçáo por motivo de conveniência e opoÍtunidade,
15.'l.3. Proceder à anulação da licitagáo, de oÍicio ou mediante pÍovocação de terceiros, sêmpre que presênte ilegalidade
irsariávci,
1 5.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitaçáo.

1ô.O.DO CONTRATO
16.í.Após a homologaçáo pela autoridade supeÍior do ORC, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 05
(cinco) dias consêcutivos da data de Íecebimenlo da notifcaçâo, e nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos,
assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo soÍrer alteraçôes nos termos definidos pela Lei 14.133121.
16.1.1.O prazo de convocação poderá seÍ proÍrogado uma vez, por igual perÍodo, mediante solicitação da paÍte duíante seu
transcurso, devidamente justiÍicada, e desde que o motivo apresentado se.ja aceito pela Administraçáo,
1ô.'1.2.A recusa injustificadâ do adjudicatário êm âssinar o contrato no prazo estabelecido pela Administraçáo caÂdetizatá o
.lês.r rm rlrimênfô fôtâl .la ôhragação as<llmi.iâ ê ô slliêitará Às pÊnâli.lâdês leg?lmente estabelÊcidas:
16.1.21.A regrâ do subitem anterior nào se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na Íorma estabelecida neste
dispositivo,
16.1.3.DecoÍÍido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a contratação, Íicarão os licitantes
liberados dos compromissos assumidos.
16.2. Nâ hipótese de o vencedor da licitação náo assinâr o contrato no prazo e nas condiçóes estabelecidas, outro licita nte poderá

ser convocado, respêitada a ordem de classificaçáo, para celebrar a Ata de Registro de Preços ou a contÍâtação, ou instrumento
hábil, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prguÍzo da aplicação das sanções previstas na Lei 14.133/2í, e em
outras legislaçôes aplicáveis.
16.3.Na assinatuÍa do contralo será exiqida a c:ompÍovaqão de todas as condiÇões de habilitaÇão consignadas neste Edital, que

deveráo ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido contrato.
16.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo lacitante vencedor, poderá ser alterado com a devida iuíificativa,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condiçôes previstas nos Arts. 124 a 136 e sua
extinçâo, formalmente motivada nos autos do processo, assêgurados o contraditório e a ampla dêÍesa, ocorrerá nas hipóteses e

disposiÇôes dos AÍts. '137 a 139, todos da Lei 14.133121, e o ÍoÍnecimento reâlizado de forma parcelada.
16.5.Nas atteraçóes unilaterais a que se rêfere o inciso l, do caput do At. 124, da Lei 14.133121, o Contratado será obrigado a

aceitar, nas mêsmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite
fixado no Art. 125, do mêsmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá

excêdêr o limite estabelêcido, salvo as s{.rpressões resukantes de aaordo celebÍado entre os corúrâtanles.

17.0.OA ATA OE REGISTRO DE PREçOS
17 .l.Fotmalizaçáo e Cadastro de Reserva:
í7.1.1.Após a homologação do certame, seráo rêgistrados na Ata de Rêgistro de Preços, os preços e os quantitativos do

adjudicatário, obsêÍvado o disposto neste Edital, e será incluÍdo na referida ata, na forma dê anexo, o regiíro:
17.'1.1.1.Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificaçâo na licitaçãoi
e
'17.1.1.2.Dos licitantes que mantiverem suâ proPosta original.
17.1.2.5eÍá respeitada, nas contratações, a ordem de classificaçáo dos licitantes rêgistrados:
ii.i.z.i.A apaÉsÉnlaçaü üÉ núvás pÍúpüsiàs ila iúllrla ucsirr suúraEllr rrcv prEjuurud'd u llr§urrauv Err rtraváu c\.,

licitante mais bem classifcado;
17.1.2.2.?arc Íins da ordem de classilicação, os licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual âo do adjudicatário

antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
'17.1.3.A habilitaçâo dos licilantes que crmporáo o Cadastro de Reserva será efetuada quando houver necessidade de

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
17.1.3.1.Quando o licitante vencêdor náo assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidos neste

Edital. ou
í 7.1.3.2.Quando houveí o cancelamento do registro do foÍnecedor ou do registro de preços, nas hipóteses prêvistas neste Edital.
í7 í 4 Na hinótesêl.lp nênh|m .l^§ linitântes ôrê a.êitârâm.ôfâr o ohjÊto com p!'Êço inral aô.1.l adirrdinatário concnr.iar allm a
contrataçáo nos teÍmos em igual prazo e nas clndiçôes propostas pelo Primeiro classiÍlcado, a AdministraÉo, observados o

valor estimado e a sua eventual alualizaçáo na forma prevista nêstê Edital, poderá:
17.í.4.1.Convocar os licitantes que mantiveÍam sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de prêço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
17.1.4.2.Adjudic e lirmar a contrataçáo nas condiçóes ofeÍtadas pelos licitantês remanescentes, obsêrvada a ordem de

classificaçáo, quando frustrada a negociação de melhor condiçáo.

17.2.Assinatura:
17.2.1.Homoloqado o Íesuftado da licitaÇâo, o licitante mais bem classiicado leÍá o pÍazo de 05 (cinco) dias consecutivos,

contâdos a partir da data de suâ convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade êncontra-se nelâ
fixado, sob penâ de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.13312'1.

17 .2.2.O prazo de convocaÇão poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitaçáo do licitante mais
classificado convocado, desde que:
17.2.2.1.A solicftaçáo seja devidamente justificada e âpresentada dentro do prâzo; ê
17.2.2.2. A luslilicativa a presentada seja aceita pela Admin istração.



PnIFETITRA xuilrctlÀLlE sÂonrnmo
ESTAOO DAPARAÊA.ERAZL

CNPJ: 01 .612.690r0ü)1{Xl
Ruâ Fruncisco FÊlhto doi Srnto3, I - Ccntro - §ão Benlhho - PO

CtP: 58857J)O0.
E-|{AL: §msb&nctmô{r çorn

17.2.3.5eráo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens
constantes no Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, devidamente homologados, com a indicação do licitante
,,^^^^â^- ^ â^^^;^x^ a^ ^---4-^--À^4t4 a4^ 4 '^^^4^t;'^ -"^^+i)^)^ -'^^^ '^^i^+'^à^ ^ à^a^;^ ^^-si^z^^vgllvEuvl , q u9DvllYav uv vulrEoPvllugll\E r\çllr, a rE§PEUrrvo YuotrlruqvE, PtEYv tE9rJuouv E ugrlrql) vvt turyvço-
17.2.4.O preço registrado, com a indicação do íornecedor, será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP e
disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
ll.Z.O.A Cr(l§LEllUlA Ue PleçU§ ltjgl§llaUU§ llllpllUdld UUlllPÍullllssu ue lLrlllgL;ltllgll(U lla5 UUIIUIVUE§ Est<lUcleuluAs, lllcls llau
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitaçáo especíÍca para a aquisição pretendida, desde que
devidamente justificada.
17.2.6.Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidas, Íica
Íacultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificaçáo, paraÍazê-
lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

17.3.Vi9ência:
17.3.1 .O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de
aivtllg4ção no P4rf2t Naclonal rle Contratações Pr.rblicas PNCP, e poclerá se!' pror!'ogarto por igLtal períoclo, rlesde qua
comprovado que o preço é vantajoso.
17.3.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o Ínal do exercÍcio ínanceiro de2025, considerado
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, daLei 14.133121.

17.4.Yedação a acréscimos de quantitativos:
17.4.1 .E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços.

1 7. 5. Controle e gerenciamento:
17.5. i.O controle e o gerenciamento das Atas de Registro de PreÇos serão realizados por meio de proeedimentos de Eestão de
atas, quanto a:

17.5. 1.'l .Os quantitativos e os saldos; e
17.5.1 .2.As solicitaçôes de adesão.

17.6.Alteração ou atualização dos preços registrados:
í7.6. 1.Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados
no mercado ou de fato que eleve o custo do bem registrado, nas seguintes situações:
í7.6. 1.1.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposiçôes
legeis, com comprovada repercussáo sob.re os preços regristra-dos;
17.6.1.2.Ém caso de força maror, caso Íortuito ou Íato do principe ou em decorrência de Íatos rmprevrsivers ou previsivers de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do
inciso ll do caput do Art. 124, da Lei 14.'133121; ou
í7.6. 1.3.Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, prevista neste instrumento, nos termos do disposto na Lei
14.133t21.

1 7.7.Negociação de preços registrados:
17.7. 1.Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo superveniente, o órgão
gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado:
I /./,I. t.9dSU ÍÍctu duEltg lguuzll §tu Ptt9u au§ vdrurc§ Práuucluu§ PEIU lllErUauu, U rul lltUEuUl §Elcl llutlcluu uu U(JlllPlUllllSSU
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas;
17.7.1.2.Na hipótese prevista no subitem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem
de classiÍicação, para veriflcar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto neste instrumento;
17.7.1.3.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços,
nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa;
17.7.1 .4.Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
Íirmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto neste instrumento.
17 7 2 rrla h!pótc-se de o p!.eço de mercadolnrnar-se qr rnprinr a^ nreço rcgistrado e o Íornececlor não pc,cler ç1lmprir 25 obr'!gaçôes
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de Íato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso:
17.7.2.1.Para fins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas. Na hipótese de comprovação dessa ocorrência, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado;
17.7.2.2.Na hipótese de não comprovaçâc da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigaçôes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
seu registro, nos termos do dispoío neste instrumerÍo, sem preiuízo da aplicaÇão das sanÇões previstas na Lei 14. 1 33/21 , e na
legislação aplicável;
17.7.2.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicaçáo, para veriÍicar se aceitam manter seus preços
registrados, observado o disposto neste instrumento;
17.7.2.4.5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de Registro de
nos termos do disposto neste instrumento, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa;
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17.7.2.5.O órgão gerenciador comunicará aos órgáos ê às entidades que tiverem firmado contratos deconentes da Ata de
Rêgistro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,

u'rPvr.v r'ç§rç

í8.O.DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DO PREçO REGISTRADO
i ô. i.Cariceiar rtcrriu üu registro,.iu íurrreuerior.
18.'1.1.O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fomecedor:
18.1.í.l.Descumpriras condições da ata dê íegistro de preços sem motivo justificado;
18.1.1.2.Náo retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalênte, no prazo êstabelêcido pela Administraçâo sem justiÍicativa
ezoável',
18.1.1 .3. Náo aceitar manter seu preço registrado, na hipótese pÍevista neste anstrumento; ou
18.1.1.4.Sofrer sançâo prevista nos lncisos lll ou lV, do capú do Art. 156, da lei 14.133121. Nessa hipótese, caso a penalidade
aplicada ao fornecedoÍ não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador podeÍá, mediante
decisáo Íundamêntada, decidiÍ pela manúençáo do registro de preços, vedadas novas contrataçóes derivadas da ata ênquanto
nÊrdrrrârêm ôs êfêitôs dâ sânaãa)

18.'1.2.O cancelamento do registro nas hipóteses previstas neste item será formalizado por despacho do órgáo gerenciador,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
'18.1.3.Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que compôem
o cadastro de reserya, observada a ordem de classificação.

1 S.2.Cancelamento dos preços registrados:
18.2.í.o cancelamento dos preços registrados poderá ser realizâdo pelo gerenciador, em determinada Ata de Registro de
Prêços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

18.2.1.1 Pot razâo de inteÍesse públic!,
18.2.1.2.4 pedido do tornecedor, decorrêntê de caso ÍoÍtuito ou força maior; ou
í 8.2.'1.3.Se náo houver êxito nas negociaçôes, nos termos do disposto neste instrumento.

19,O.DA CONTRATAçÃO COM FORNECEDOR REGISTRADO
í 9.1. Formalizaçáo:
19.1.1.A contrataçáo com o fornecedoÍ registrado na ata sêrá formalizada pelo óÍgâo ou pela entidade interessada por meio dê
instÍumento hábil, na forma deÍinida neste Edital, conÍorme as disposiçÕes constantes do Art. 95, da Lei 14.13312'1.
19.'1.2.O instrumento de que trata o subitem anterior, será assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

1 9.2.Altêração do contÍato:
í 9.2.1 . O contrato eventualmentê decorrente da ata podeÍá ser atterado, observado o disposto no ArL 124, da Lei 14i33f2.1 .

19.3.Vi9éncia do contrato:
19.3.1.A vigência do respectivo contrato sêrá a estabelecida neste Edital, observadas as disposiçóes do Art. '105, da Lei

14.133t21.

20.O.DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA
20.1.Competências:
20 1 i A adm"iistÍàçãü é ús àtüs üÉ úoítioie,ja Atà dÉ RÉliiitiú.ié PÍÉçós, cjéoúrrÉirtÉs üo pÊsente úeitai]-re, sÉiãú dú ORC,
através do Departamento de Compras, atuando como órgão gerenciador do sistema de registro de preços, ao qual competê, em
especial:
20.1.1.1.Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
20.1.1.2.Conduzi as negociaçôes para atteração ou âtualizaçâo dos preços registrados, e
20.í.1.3.Aplicar, garantidos os princÍpios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento deste certâme.

21.O.DO óRGÃO OU DA ENTIDAOE PARTICIPANTE
,1 í C^môêtán^iãc
21.1.1.O ôrgão ou a entidade participante é responsávêl por manifestar seu interesse em participar do rêgistro de preços, ao qual

compete, em especiâl:
21.1.1.1.TomaÍ conhêcimento da Ata dê Rêgistro de Preços, inclusive de eventuais alteraçõês, para o correto cumprimento dê
suas disposições;
21.1.1.2.Assequrar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, de que a contratâçáo a sêr realizada atenda aos seus
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados;
21 .1.1 .3.Zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecêdor e pela aplicaçâo de eventuais
pênalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro dê Prêços ou de obrigaçõês contratuais, e

21.1.1.4.Prestâí âs informaÇóes solicitâdâs 9êlo órgáo geíenciador do si§ema dê registío dê pÍéçls quanto à contrâtaçáo e à
êxecução da demanda destinâda ao seu órgáo ou à suâ entidade.

22.O.DOS USUÁR|OS DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
22.1.A Ala dê Registro de Preços, durante sua vigência, podêrá ser utilizada:
22.1.1.Pe|o ORC, que também é o órgâo gerenciador responsável pela administrâção e controle da Ata de Rêgistro de P
representada pela sua eslrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa.
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22.2.O ussário da ata, sempre que desejar efetivar â contÍatação do objeto registrado, Íará através de solicitaÉo ao gerenciador
do sistema de registro de preços, mediante processo rêgular.

23.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO . REAJUSTE
23.2.1.Os preços contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

23.2.2. DeÍt.o ,jo paazú r,ie vigêrruia da uulirdidgáu E rredidrric suiicii.a'jr.., ür.., Cvr rir aiaüu, us yreylrs poüeráv suircr reajr.rsie apús
o interregno de um ano, na mesma proporção da variâção verifcada no IPCA-IBGE acumulado, tomandc-se por base o mês do

orçamênto estimado, exclusivamenle paía as obrigaçôes iniciadas ê concluídas após a oconência da anualidade.
23.2.3.Nos reajustes subsequentes ao pÍimeiro, o interÍegno mÍnimo de um ano será contado a partir dos efeitos fnanceiros do
último Íeajuste.
23.2.4.No caso de atraso ou náo divulgação do índice dê reajustamento, o Contrãtante pagará ao Contratâdo a importância
calculada pela última variaçâo conhecida, liquidando a diferença correspondênte tão logo seja divulgado o Índice definitivo. Fica

o ContÍatado obrigado a âpresentar memória de cálculo referente ao reajustamênto de preços do valor remanescente, sêmpre
que este ocorrer.
23 2 5 Nâs aferiçôes finais, ô ínííiêê rrfalizaÍ'lo fiarâ reajrrste sÊrá, obrigatoriamêntê, o dêJinitivo.

23.2.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa mais ser úilizado,
seÍá adotado, em substituiQáo, o que vier a ser detêÍminado pela legislação então em vigor.
23.2.7.Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofcial, para reajustamento do
preço do valor remanescênte, Por meio de termo âditivo.
23.2.8.O registro da vâriaçâo do valor contratual para fazer face ao reajustê de preços poderá ser realizado por simples apostila.

23.2.9.O pÍazo para rêsposta ao pedido de restabelecjmento do equilíbrio econômico-fnanceiro, quando for o caso, será de até
um mês. contado da data do fornecimento da documentaÉo comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência
incalculável, observadas as disposiçôes dos Aíts. 124 a '136, da Lei 14.133121.

24.O.DA COMPROVAçÃO DE EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
24.l.Executada a presente contratação e observadas as condiçôes de adimplemento das obrigaçóes pactuadas, os
procêdimentos e condiçÕes para receber o seu obj€to pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art.
140, da Lei 14.133121.
24.2.Seráo designados pelo ORC representantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal do respectivo contrato, nos termos da norma

vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuçâo, rêspectivamente, permitida a contratação de terceiros para

assistência e subsídio de informaçôes pertinentes a essas atribuições.

zs.O.DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
25. 1.Obngâções do Contratante:
25.1.í.EfêtuaÍ o pagamento relativo ao objeto contratado efêtivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo

contrato ou oúros rnstrumentos hábels,
25.1.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuçâo do objeto da presente contrataçâo, nos

termos do correspondente instrumênto de ajuste;
25. 1 .3. Notificar o ContÍatado sobre qualquer iírêg ularidade encontrâda quanto à qualidade dos prodúos ou sêrviços, exercendo

a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pac{uadas e preceitos lêgaisi

25.í.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo Vll

zJ.z.\r9Í rgdçurr§ \r(,
25.2.1. Relponsabilizar-se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem

como porlodas as despesas e compromissos assumidos, ã qualquertÍtulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razâo da

execução do objeto contÍatado;
25.2.2.Substituii, arcando com âs despesas decorÍentes, os materiais ou serviços que apresentârem dêfeitos, alteraçóes,

imperfeições ou quaisquer irrêgulaÍidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados

somente após o recebimento ou pagamento;
25.2.3.Não transferir a outrem, no tódo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e exPressa autorizaçáo do

Contratante,
2E 2 A Ml^^tÊt,.tr rrante a vií!ân^iâ dô .OnÍrâfô ôr r Or ÍlrôS insfn rmênfôS háhêis, êm .ômôaÍihiliíiâ.rê í:ôm â< .rhrigaçÕeS asSrrmjdaS,

todas as condições de habilitaçáo e qualiÍcação êxigidas no respectivo processo contratação direta por Dispensa de Licitaçáo,

conformê o caso, apÍesêntando ao Contratante os documenlos necêssários, sêmpÍe quê solicitado,

25.2.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que êfetivamente participou do certame ê consequentemente

apresentou a documentaçáo exigida na fasê dê habilitaçâo,
2b.2.6.Executar todas as obrióaçóes assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se,

rigoÍosamênte, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentesi
25.2.7.Outms obrigaçôes estabelecidas e relacionâdas na N4inuta do Contrato - Anexo Vll

26.O.OO PAGAMETITO
26.1.O pagamênto será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procêdimentos adotados pêlo ORC,

bem comõ as disposições dos Arts. 14'l a 146 da Lei 14.13312'l: da seguinte manêira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,

contados do período de adimplemento.
26.2.O desembolso máximo do pêríodo, nâo será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronogramâ

aprovâdo, quando for o caso, e semprê em conformidadê com a disponibilidade de recursos ÍlnanceiÍos.

w
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26.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta,
em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere
A;-^i+^ ^ ^^-A^^;^^ A^ -, ,^l^,,^- ^^+t t.^-^u[ grtv q qvt ç§vil I rv uç yuqryuçt I lqtut ç4q.
26.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
conconido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o
pagai-llento até a data cor'i'espoirdeirte ao eíetivo pagaiireirto üa paiceia. Os eircair'gos iruiatóiiús üevirius eirr i'azão do atr'aso iio
pagamentoserãocalculadoscomutilizaçãodaseguintefórmula: EM=NxVPxl,onde.EM=encargosmoratórios; N=número
dediasentreadataprevistaparaopagamentoeadoefetivopagamento; VP=valordaparcelaaserpaga; el=índicede
compensação flnanceira, assim apurado. I - (TX * 100) = 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua Íalta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice
estabelecido para a compensação Íinanceira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçâo então em vigor.

z7.O.DAS INFRAçÕES ADMTNTSTRATIVAS E SANÇÓES
27.1.O íicitante ot-t o Contratado será responsalrilizado administrativamente, facr-rltada a defesa no prazo lega! do interessado,
pelas infraçôes previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 eseráo aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado
na execução do objeto da contratação; c - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infraçôes
administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicadc a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas Infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando náo se justificar a imposição de
penalidade mais grave; e - declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas
inÍrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçôes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justiÍiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no § 40 do referido Art. 156; Í - aplicação cumulada de outras sançôes previstas na Lei
14.133t21.
27 .2.5e o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de í 5 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado,
será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a Íazer jus, acrescido de juros
moratórios de í % (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

2E.0.DAS OBRTGAçOES PERTTNENTES A LGPD
28. 1 .As partes contratantes deverão cumprir a Lei no I 3.709, de '1 4 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteçáo de Dados
Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razâo deste certame ou do termo de ajuste que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente
de declaração ou de aceitação expressa.
28.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalldades que justiÍicaram seu acesso e de acordo com a boa-
fé e com os princÍpios do Art. 60, da Lei 13.709/18.
28.3.E vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
28.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo Vll.

29.O.DAS DTSPOSTÇÕES GERATS
29. 1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a realizaçáo do certame na data marcada,
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
29.2.4 homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
29.3.4s normas disciplinadoras da licitaçâo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse do ORC, o princÍpio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçâo.
29.4.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC não será, em nenhum
caso, !"esponsável por esses çustos, inclependentemente c{a eoncluçâo oLr do resLrltado do processo licitatór'lo
29.S.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do inÍcio e
incluir-s+-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no ORC.
29.6.O desatendimento de exigências formais náo essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possÍvel
o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da isonomia e do interesse público.
29.7.8m caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as do Edital.
29.8.O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra nos endereços eletrônicos: www.saobentinho.pb.gov.br;
www.tce.pb.gov.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos,
mediante processo regular e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Rua Francisco Felinto dos Santos,
I - Centro - São Bentinho - PB, nos horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e horário nos
quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
29.9.P ara d irimi r eventua is co ntrovérsi as decorrentes
Estado da Paraíba

excluído qualquer outro, o foro competente é o da Pombal,

São Bentinho - PB, 15 de Janeiro de 2025.
LUZIN VIEIRA

DIR. DA DIV. DE PLANEJAMENTO E ORCAMENTO
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ANEXC I - PREGÃO PRESENCIAL Nô @OO1/2025

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÔES

1.O.DO OBJEÍO
1.1.Constitui objeto desta licitação: REGISTRO DE PREÇOS para o Íornecimento paÍcelado de combustiveis (gasolina comum,
Diesel 5-500 Comum e diesel Sí0), para o abastecimento da frota do l\4unicípio de São Bentinho/PB.

2.O.DA JUSTIFICATIVA
2.1.4 contrataçâo acima descrita, que será processada nos termos deste instÍumento convocatório, especificaçôes técnicâs e

informações complementares que o âcompanham, quando for o caso, justiÍica-se: A compra de combustÍvêl paÍa a Prefeitura
MInicipal é essencial paÍa garântir â continuidade dos serviços públicos prestados à comrnidade O comtrustível e utilizado êm
diversos veiculos da frota municipal, como ambulâncias, viâturas da Guarda lvlunicipal, caminhóes de coleta dê lixo, ônibus
escolares e oúros veículos quê desempenham atividâdes vitais parâ o funcionamento da administraçâo pública. A necessidade
de abastecimento Íegular da frota é de fundamental importáncia para assêguraÍ que os seMços essenciais, como atendimento
médico de urgência, transporte de alunos, segurança pública e limpeza urbana, não sofram interrupçôes. A interrupçâo desses
serviços causaria transtornos à populaçâo e afetaria negativamentê a qualidade de vida dos munícipês. Além disso, é amportante
destacar que a âquisiçào de combustível devê sêr realizada em conformidade com o orçamento municipal, respeitando as normas
legais de licitação e os limitês estabelecidos para o custeio da atividade pública. A compra está sendo reâlizada de maneiÍa
transparenle, buscando sempre o melhor custo-benêfÍcio, a Íim de otimizaÍ os recursos públicos e garantir a eficiência na gestâo
dos serviÇls públacús. Poítaflto, a aquisiÇáo de c.ombüs{Ível é uma medida impíesoindívêl pârâ o bom funcionamento da frota
municipal e para o cumprimento das responsabilidades da PÍeÍeituÍa Municipal de São Bentinho junto à população, garantindo o

bem-estar e a qualidade dos serviços prestados.
2.2.As caíacteristicas e especiÍicações do objeto ora licitado são:

DISCRIMINAçÃO
Gesoline comum
óleo dieselcomum
Óleo diêselcomum s10

otGocó
1

2
3

UNIDAOE QUANTIDADE PREçO UNIT. PREçO TOTAL
LITRO 75000 s,98 ,148.500,00

L|ÍRO 12000 6.20 74.400,ú
LITRo 75000 6.25 ,168.750,00

TOTAL 991.650,00

3.O.OAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
3.1.Efetuar c pag3mentc Íe!atiyo eo objgtc ccntr3t?Co efeti.-,?rngnte realizeCa, Ce 3cordo corn as c!áusulss dc respsctiYo ccntÍ3to
ou outros instrumentos hábeis.
3.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execuçâo do objêto da presente contratação, nos termos
uv lwr,cryv,,ve,,re,,,eíu,,,ç,,rw uE qJuJre.

3.3.NotiÍicar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontradâ quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a

mais ampla e completa fiscalização, o que náo êxime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas ê preceitos legais.
3.4.Outras obrigaçóes estabelecidas e relacionadas na l\,linuta do Contrato - Anexo Vll.

4.O.DAS OBRTGAçÕES DO CONTRATADO
4.1 . Responsabiliza r-se por todos os ônus e obrigaçóês conceÍnentes à legislação Íiscal, cúil, tribúáÍia e trabalhista, bem como
poÍ todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fomecedores ou terceiros em nzáo da

execuçáo do objeto contratado.
4 2 Srihstituir, ârcãndo ()om âs despesas dêcerrentes, es materiais ou serviçes .ll,ê apre,sentaÍem .!eleiÍô§, alteraçÕes,
imperfeiÇôes ou quaisquer irregulaÍidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados
somente após o rêcêbimento ou pâgamento.
4.3.Nâo transferiÍ a oúrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorizaçâo do
Contratante.
4.4.Mantêr, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatabilidade com âs obrigaçôes assumidas,
todas as condiçôes de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas no respectivo processo contÍatação direta por Dispensa de Licitação,

conforme o caso, aprêsentando ao ContÍâtante os documentos necessários, sempre quê solicitado.
4.5.Emitir Nota Fiscal corrêspondente à sede ou Íilial da empresa que eÍetivamente participou do certame e consequêntemente
apÍesentou a documentaÉo exigida na fase de habilitaÉo.
4.6. Executar todas as obrigaçôes assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enq uad rando-se, rigorosamentê,
dentro dos preceitos legais, normas e esPecificaçôes técnicas corÍespondentes.
4.7.Outras obrigaç6es estabelêcidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anêxo Vll.

s.O.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA
5.1.O prazo máximo paÍa a execuçâo do objeto ora licitado, confoÍme suas caractêrÍsticas e as necessidades do ORC, e que

admite prorÍogação nas condiçôes e hipóteses previstas na Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado dâ êmissão

@

do Pedido de compra:
Entíega: lmediâta.
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5.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a entrega, observada a demanda
e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, por ele indicada, que compôe a sua
^^+-,,+,,-^ ^^^-^^;^^^lç§rl utur a vyÇr aurur rqr.

5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de2025, considerado
da data de sua assinatura; podendo ser prorrqgado. nas h1póteses e nos termos dosArts. 105 a 114, da Lei 14.133121 .

6.O.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO. REAJUSTE
6.2.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após
o interregno de um ano, na mesma proporção da varlação veriÍcada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.2.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos efeitos Ínanceiros do
último reajuste.
6.2.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
r:alerrlada nela Li!Íima variacáo cnnheeida lioLridando a diÍerenca corresoondentetão looo seia divrrloado o índiep definitivo. Fica._- -§-
o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.
6.2.5.Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.2.6.Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
6.2.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.2.8.O registro da variação do valor contratual para Íazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
6.2.9.O píazo wft resposta ao pedido de reslabelecimento do equilíbrio econômies-financeiro, quando for o caso, será de até
um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133121.

7.O.DO PAGAMENTO
7.1 .O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORC,
bemcomoasdisposiçõesdosArts. 141 a146 daLei í4. 133121;da seguintemaneira: Paraocorrernoprazo detrintadias,
contados do período de adimplemento.
7.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma
aprovado, quando for o caso, e sennpre em conÍorrnidade com a disponibilidade de Íecursos írnanceiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe foÍ imposta,
em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere
direito a acréscimo de qualquer natureza.

8.0.DA COMPROVAçÃO DE EXECUçÃO E RECEBTMENTO DO OBJETO
8. 1 . Executada a presente contratação e observadas as condiçôes de adimplemento das obrigaçôes pactuadas, os procedimentos
e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposlções do Art. í40, da Lei
14.133t21.

r=raia F 
^F^Frr^tY.U.UIJô l-l\lJutr,lJllVltrlY I \rO lJE TIOtvALIal{VAL, E lJtlLElItrtl{lYltlf I V

9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos da norma
vigênte, especialmente para acompanhar e íiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsídio de pertinentes a essas atribuiçôes.
9.2.A administração e os demais atos de controle da correspondente Ata de Registro de Preços, decorrente do competente
processo licitatório, serão realizados através do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro
de Preços.
9.3.Caberá ao gerenciador arealizaçào periódica cie pesquisa de mercado para comprovação de vantajosidade, acompanhando
os preços praticados para os respectivos itens registrados, nas mesmas condições oÍertadas, para fins de controle e, conforme
ô êâsô fivaráa r.ln valnr mávimo â sÊr nârrô nârâ â côrrêsnondente eonlraleaáo

'r0.0.DAS rNFRAçÔES ADMTNTSTRATTVAS E SANçÕES
10.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133121 eseráo aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração adminístrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5olo (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contratc, por dia de atraso injustiflcado
na execução do objeto da contratação; c - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no reÍerido Art. 155; d - impedimento de ticitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposiçâo de pen
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mais grave que a sançáo referida no § 40 do reÍerido Art. 156; f - aplicaçáo cumulada de outÍas sançôes previstas na Lei

M.133n1.
1C.2. Se o valor da multa oil indenização devidâ não for recolhido no prazo de í 5 (quinze) dias após â comunicação âo Contratado,
será au'tomaticamentê descontado da primêira parcela do pagamento a que o Contratado vier a Íazer jus, acrescido de juros

moratórios de í% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

í í.o.oA coMPENSAçÃO FTNANCEIRA
1'1.1.Nos casos dê evêntuais atrasos dê pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorÍido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite Íixada para o
pagamento até a data coÍrespondênte ao efetivo pagamênto da parcela. Os encargos moratórios devidos em razâo do atraso no
pagamento seráo calculados com utilizaçáo da seguinte fórmula: El\4 = N, VP, l, onde: EM = encaÍgos moratórios: N = número
de dias entre a data prevista para o pagamento ê a do efetivo pagamento; VP = valoÍ da parcela a sêr Pagai el=índicede
compensação financeira, assim apurado: | = (TX - 100) = 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos
dozê meses ou, na sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice
estat,?lecrdô pâra a compensaçãô financeira venhâ e seí extinto or.l de qr.ralqtrer íorma não possa mais sêr lrtillzado, seÍá adotâdô,
em subíituição, o que vieÍ a sêr deteÍminado pela legislação entâo em vigor.

,I2.O.DO MODELO DE PROPOSTA
12.1.É pane integrante deste Termo de Rêferência o modelo de proposta correspondente, podendo o licitante utiliza-lo como
referência - Anexo 01.

JANESLEY PEREIRA NOBRE
Secrê-tário de A.lminiStralâo

w
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SETOR DE CONTRATACÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA . PROPOSTA

PREGÂO PRESENCIAL NO OOOOl/2025

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL NO OOOOí/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO - PB,

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para o fornecimento parcelado de combustÍveis (gasolina comum, Diesel 5-500 Comum e

diesel S1O), para o abastêcimento da Írota do Municípao de Sâo Bêntinho/PB.

PROPONENTE
CNPJ:

Prezados Senhores,

i{os teímos da iicitaçâo em epígraÍe, apreseniamos proposta coniorme abaixo

cóDtco DISCRIMINAçÂO MARCÂJMOOELO UNIDADE QUANTIDADE
PREÇO
UNIT.

PREçO
TOTAL

Gasolina comum
Óleo diesel comum
Óleo dieselcomum s'l0

VALOR GLOBAL OA PROPOSTA - R$

PRAZO - ltem 5.0:

PAGAMENTO - ltem 21.0:

VALIDADE DA PRoPOSTA - ltem 8.0:

1

2

w
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MODELO DE DECLARAçÃO - Oe não empregar menor

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL N" OOOO1/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO - PB.

PROPONENTE
CNPJ

í.0 - DECLARAçÃO de não empregar menor.
í'\ nrnnnnonto anima nrralifiaarla daolara cnh as nonac r{a lci nrrc nãn emnrqna mcnnr de deznitn ân^c êm lrahalhn n^lrrrn^'v' iii uPui i=i iig gvii i iq Yuqiiiruauv vsliqi qt -Ç'u =r i/=t lq- uü L-i, Yvv I rüu er i lri ÜJq

insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatoze anos,
na condiÉo de aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 70, lnciso )(XXlll, da Constituição
Federal, acrescido pela Lei Federal no 9.854, de27 de outubro de 1999.

Local e Data.

NOMEICPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaraçâo deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.

Rua
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ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL NO OOOOí/2025

MoDELo DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreênde a integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL NO OOOOí/2025
PREFEITURA IVlUNICIPAL DE SÁO BENTINHO - PB

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLÂRAçÃO que a proposte econômice compreende a integralidade dos cuíoa.
O prcponente aclme qualifrcedc Ceclara, sob as penas da l-ei, que sua propostâ econôrnica connpreende a integraliCade Cos

custos para âtendimento dos diÍeitos trabalhistas assegurados nâ Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
inÍÍalegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condúa vigentês nâ dâta de entrêga das
píopostas.

Local e Data

NOMErcPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÀO: a declâraçáo deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente

@
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MODELO DE DECLARAçÃo - oe observância do limite de contratações públicas

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL NO OOOOI/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO - PB.

PROPONENTE
CNPJ

í.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administr4ão Pública.
í\ nrnnnnanla aaima nilalifieada àaalara cnh ae nonas .la I ai rf ttc na conr{ieân do minrnomnrccâ ^il êmnrêca r-{c nenf lcnn nnÉe.v'iitUl-Uil=iiiV qVititC quqiirivcuu uLviüiü, iJEiiq- uq LEi, YuÇr iiq wuiiwiY=v us rr.iwrverrrf

no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 40, §§ 2o e 30, da Lei 14.133121 .

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do oroponente.

OBSERVAÇÂO: a declaraçào deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.

W



PnErETlna nrctrll tE úo atrrnro
ESÍÁDO OÂ PARAEA. ERAZL

C}lPl: 01.6.l2.69(),0(,0í-00
Ru! F.!.citco Fct|b rrot Slntor, 8 - Cênto - Sâo Bcflínho - PB

CtP: 58857{XX)

SETOR DE CONTRATACÃO

Àruexo v - pn=cÃo pREsEl'tclAL N' coocl/2025

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO OE PREçOS No: ..../2025

Aos ... dias do mês de ... de ..., na sede do Setor de Contrataçáo da Prefeitura Municipal de Sáo Bentinho, Estado da Paraíba,

localizada na Rua Francisco Felinto dos Santos - Centro - São Bentinho - PB, nos teÍmos da Lei Federal no 14.133, de 1o de Abril

de 2021, Lei Complementar n. 123, de 14 de Dezembro de 2006i Decíeto Federal no 11.462, de 31 de Março de 2023; Oecreto

Municipal no 037, dê 23 de Oúubro de 2023, e legislação pertinente, consideradas as atteraçÕes posteriores dâs referidas

normait e, ainda, conÍorme a classiÍlcaçáo da proposta apresentada no Pregáo Presencial no 000012025 quê objetiva o registro

de preços para: REGISTRO DE PREÇOS para o fornecimento parcelado de combustíveis (gasolina comum, Diesel 5-500
Comum e d'iesel SíO), para o abastecimênto da frota do MunicÍpio de São Bentinho/PB; resolve registrar o prêço nos seguintes

teImôs:

órgâo e/ou êntidade integÍantê da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÁO BENTINHO - CNPJ

no 01.6 12.690i0001-00.

VENCEDOR
CNPJ:
ITEM ESPECTFTCAçÂO MARCA UNID. QUANT P-UNIT. P.TOTAL

TOTAL

cúUsUL,À PRIMEIRÂ. DA VALIDÂDE DOS PREÇOS:
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços seÍá de um ano, contado do primeiro dia úil subs€quente à data de divulgaçáo

no Portal Nacional de Contrataçõês Públicas PNCP, e pgderá ser prorrogado por igual perígdo, de§de que comprgvado que o

preço é vaniajoso.

A existência de preçls rêgistrados implicará comproÍnisso de Íornecimento nas condiçõês estabelêcidas, mas não obrigará a

Administraçáo a contratar,lacuitaria a reaiizaçáo de iicitaçáo especifica para a contratação pretenciida, desde que dêvidamente
justiÍicada.

cúUsULA SEGUNDA - DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:
A cada efetivação da contrataçáo do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente

Contrato, serãó observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a Precedeu, Íelativamente ao Pregáo
presencial no OOOO112O25, paÍte integrante deste instrumento de compromisso. A presentê Ata de Registro de Preços, durante

suá vigência poderá ser utilizada:

pela FrêÍêituía Mufiicipal de São Bêntinho, quê também é o óÍEáo Eerenciâdor rêsponsávêi pela administração e controiê dêstâ

Atâ, representada pela sua estrúura organizacional definida no respectivo orçamento PÍograma.
O usuário da ata, sempre que dese.jar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitaçâo ao gerenciador do

sistema de registro de preços, mediante procêsso regular.

cúUSULA TERCEIRA . DA CONTRATAÇÃO:
As obrigações decorrentes da execuçáo do objeto deste cêrtame, constantes da Ala dê Registro de Preços, seráo firmadas com

o forneóeóor regiskado, obseÍvadas as condiçôes estabelecidas no presênte instrumento e a contração seÍá formalizada por

intermédio do contrato.
O gtazo ?aa assinatr-rÍa do Contrato, será de O5 (cinco) dias consec'-!!ivos, considerâdos da data da convocaçâo.

O quantiiativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrâto e observará, obrigatoriamente,

o valor registrado na respectiva Ata.
Nâo atenãendo à convocaÉo para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Rêgistro de

Precos. o licitante perderá todos os direitos quê porventura tenha obtido como vencêdor da licitação.

É pérmrtrdo ao Orgáo Realizador do Cêrtame, no câso do licitante vencedor náo comparecêr para assinar o Contíato no prÍzo e

condiçóes estabeÉcidos, convocâr os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucêssivamente, paru fazé-lo em

igual prazo do licitante vencêdor, aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis.

õ Contrato dêconente do prêsente certame, deverá ser assinado no prazo de validâde da respectiva Ata de Registro de Preços,

e aquele que eventualmente venha a ser assinado pelo licitarÍe vencêdor, poderá ser alterado com a devida iuslifcativa,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condiçôes previstas nos Atts. '124 a 136, e sua

extinçáo, formalmente motivada nos autos do prôcesso, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e

disposiçôes dos Arts. 137 a 139, todos daLei 14.133D1.

cúUsULA aUARTA . OAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS:
O Contratado será responsabilizad; administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas- inlraç9es \
píevistas no Art. í55, da Lei 14.fi3f21 e serão aplicadas, na forma, condiçÕes, regras, prazos e procedimentos O"O.,O§*

w
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Arts. 156 a'163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração
administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b

-.,tr^ t^ -^-^ t^ 
^ 
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execução do objeto da contratação; c - multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das inÍrações
administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e
:-J:--+-J'- --+-r'-'{---+ivoquetiveraplicadoasanção,peioprazoiriáxir-rrorietrêsanos,apiicariaaôresponsávei peiasinfraçõesIruileti, uu eille teueÍau'
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes Íederativos, pelo prazo mÍnimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas

inÍrações administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçôes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção referida no § 40 do referido ArL 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei

14.133t21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado,
será aL[omaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a qr-te o Contratado vier aÍazer jLts, acrescido de jLlt'os

moratórios de '1 % (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

cLÁusuLA eurNTA - DAs DlsPoslçÓEs GERAIS:
lntegram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial no 000üDA25 e seus anexos, e as seguintes propostas vencedoras do referido

certame:

Item(s):
Valor: R$

Item(s):
Valor: R$

GúUSULA SEXTA - DO FORO:
Para dirimir as questÕes decorrentes da utilização da presente Ata, Íica eleito o Foro da Comarca de Pombal.
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ANEXO VI . PREGÃO PRESENCIAL N" @CO,t/2C25

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL NO OOOO1I2O25
PROCESSO ADIV!INISTRATIVO NO 2501 09PPOOOO,l

CONTRATO No: ..../...

TERIVIO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CÉLEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO
BENTINHO E -.,.,.,-,, PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRII/IINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORNTA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PreÍeitura Municipal de Sáo Bentinho - Rua Francisco Felinto dos Santos, I -
Centro - Sáo Bêntinho - PB, CNPJ no 01.612.690i0001-00, neste ato representada pela Prêfêita Giovana Lêitê Câvalcante
Olimpio, Brasileira, Casada, Advogada, residente e domiciliada na Rua Francisco Alves de Araújo, S/N - Centro - São Bentinho
- PB, CPF no 008.339.514-83, Carteira de ldentidade n' 2316473 SSDS, doravante simplesmente CONTRAÍANTE, e do outro
lado......... CNPJ n"........., neste ato representado por.... residentê e domiciliado na ...., ......... -.........

-..., CPF no........., carteiÍa de ldentidade no...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram âs partes

contratantes assinar o presente contrato, o quâl se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁ('SULÂ PRIMEIRÂ . DOS FUNDAMENÍOS:
Este contrato decorre da licitaçáo modalidade Pregáo Prêsencial n'00001/2025, processada nos termos da Lei Federal no

14.133, de 1o de Abril de 2021; Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006, Oecreto Federal no 11.462, de 31 de
Março de 2023; Decreto Municipal no 037, de 23 de Oúubro de 2023, e lêgislação peÍtinente, consideradas as alteraçóes
postêriores das reÍeridas normas, âs quais os contratantes estâo sujeitos como também às cláusulas dêste contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi aúorizada ..., tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS para o fornecimento parcelado de
combustíveis (gasolina comum, Diesel S-500 Comum e diesel 510), para o abâstecimento da frota do MunicÍpio de Sáo
BentinhdPB.

O fornecimento devêrá ser executado rigorosamente de acordo com as condiçôes expressas neste instrumento, proposta

apresentada, espêcificações técnicas conespondentes, procêsso de licitaçáo modalidade Pregão Presencial no 00001/2025 e
instruçôes do Contratânte, documentos esses que flcam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de
transcriçâo, e será realizado na forma parcelada.

GúUSULA TERCEIRA. Do VALOR E PREçOS:
O valortotal deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

ULAUSULA \JUAI{iA - rrv riE Alruo r ArYr Etr r\J EtYt .rEtl t llrtr c:,ol r\l l \r - r\Errtrlro l E.

Os preços contratados são fixos e irreajustávêis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contrataçáo e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, na mesma proporção da variaçáo verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçâmento estimado, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas apôs a oconência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interÍegno mínimo de um ano será contado a pârtir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a impoÍtância calculada
pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença coÍrespondente tão logo seja divulgado o indice deÍinitivo. Fica o
Côôtratado ohrigadô a âprêsentar memória de cálcr-rlo reÍerenlc âô reajr.lstamento de preçôs do valor remanÊscênlê, sempre qLle

este ocorrer.
Nas aÍeriÇóes finais, o índice utilizado paÍa reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento vênha a ser extinto ou de qualquêr forma não possa mais ser úilizâdo, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pelâ legislação então em vigor.
Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partês elêgeÍâo novo Índice oÍiciâ|, para reajustamento do preço

do valor remanescentê, por meio de teÍmo aditivo.
O registro da vaÍiaçáo do valor contratual paÍa Íazeí Íace ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
O pzzo pa'a resposta ao pedido de restabelecamento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um

mês, contado da data do íornecimeflto da documentaÇão comprobatória do fâto imprevisível ou pÍeüsfuel de consequência
incalculável, observadas as disposiçóes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133121.

GLÁUSULA QUINTA - OA DOTAçÃO:
As despesas corrêrâo por conta da seguinte dotaçáo, conslante do orçamento vigênte:
04.122 1OO3,2OO2 _ MANUTENÇÂO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PRÊFEITO;
04.122.1003.2OO4 - tVtANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO;
04.123.1003.2008 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. OE FINANÇASi

@
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04.124.1003.2009 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE CONTROLE INTERNO E ACOMPANHAMENTO,
12.368.1010.2023 - MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE EDUCAÇÃO;
^À 
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04j22.1003.2030 - MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA SECRETARTA DE INFRAESTRUTURA;
08.244. 1 01 5.2034 _ GER ENC IAM ENTO DAS POLÍTI CAS DE ASS I STÊNCIA SOCIAL

la n^
Uct.Zq'+. lV io.zV44 - ivlr{l\U I trl\VÊ\\.,, u\J l,\Jl\DtrLn\J I \J I trt-ltr(,
10.301.1014,2046 _ MANUT. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE _ FUS;
Elemento de Despesa: 33.90.30.00
Fonte: Recursos Próprios do MunicÍpio de São Bentinho.

CLÁUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante,
bemcomoasdisposiçôesdosArts. 141 ai46 daLei 14.133121,da seguintemaneira: Paraocorrernoprazodetrintadias,
contados do período de adimplemento.

cúUSULA sÉTlMA - Do PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei
14.133121, está abaixo indicado e será considerado da emissâo do Pedido de Compra:
a - Entrega: lmediata.
A vigência do presente contrato será determinada: até o Íinal do exercício Íinanceiro de ..., considerada da data de sua assinatura;
podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 1'14, da Lei 14.133121.

CLÁUSULA oITAVA - DAS oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE:
a - Efduar o pagamento relativo ao fornecimerÉo efetivamente realizado, de acordo eom ãs respec{ivas etáusulas do presente
contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o Íiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto fornecido, exercendo a mais
ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma
vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalizaçáo e acompanhar
e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização
com informações pertinentes a essa atribuição. Nesse sentido foram designados: ...;
e - Observar, ern cornpatibitidade com o obieto deste contrato, as disposções dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133121 .

cúusuLA NoNA - DAs oBRrcAçÔEs Do coNTRATADo:
a - Executar devidamente o Íornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos
estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer tÍtulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razáo da
execuçâo do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente

-- ^-J--tr r[e9r cilr r lcr lrE el Í I r,uuuS u§ sEus alu§i
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os inÍormes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida
autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as condiçôes de habilitação
e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que
solicitado,
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reseryas de cargos previstas em outras normas especÍficas, ao longo de toda a execução do contrato, e

sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas,
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposiçôes dos Arts. 1 15 a 123 da Lei 14.133121.

cúusun DÉcrMA - DAALTERAçÃo E ExrlNçÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos
casos e condições prwistas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos aúos do processo, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133121.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei 14. 133121, o Contratado será obrigado a aceitar,
nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressôes que se fizerem nas compras, de até o respectivo limite fixado no

Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o
limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA oÉclrua PRIMETRA - DO RECEBIMENTO:



Executada a presente contrâtaçáo ê observadas as condiçóes de adimplemento das obrigaçôes pactuadas, os procedimentos e

condições para receber o seu objêto pelo Contratantê obêdecêrão, conforme o caso, às disposiçôes do Art. 140, da Lei 14.133121.

CúUSULA DÉGIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, fâcultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas

inÍaaçóes pÍevistas iro Art. 155, íjá Lei í4.i33/2i e sciáo ápiicadas, rtd funra, cr.rru.iiçóes, regras, prazus e pr ocedir Írer rtus

definidos nos Arts. í56 a í63, do mesmo diploma legal, as seguintes sançôes: a - âdvertência aplicada exclusivamente pela

infraçáo administÍâtiva de dar causa à inexêcuçáo parcial do contratô, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais
grave, b - multa de mora de 0,5olo (zêro vírgula cinco por cento) âplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustifcado
na execução do objeto da contrataçáo; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administÍativas previstas no reÍerido Art. 155, d - impedimênto de licitar e contatar no ámbito da Administraçáo Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infraçÕes

administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do rêferido Art. 155, quando não se justificar a imposiçáo de
penalidâde mais grave; e - declaraçáo de inidoneidade para licitar ou conlratar no ámbito da Administração Pública direta e

indirê-la de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos ê máxímo de seis anos, aplicada ao re,sPonsável Pelas
inÍraçóes administrativas previstas nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações

administrativas prêvistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo quê justifiquem a imposiçào de penâlidadê

mâis grave que a sânçào referida no § 40 do referido fut 156; Í - aplicação cumulada de outras sançôes Prêvistas na Lei

14j33U.
Se o valor da multa ou indenizaçáo devida não Íor recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será

automaticâmênte descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios
de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrâdo judicialmente.

cúusuLA OECIMA TERCETRA . DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais âtrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o ContÍatado náo tenha concorrido

de alguma forma para o atraso, será admitida a compensaÉo financeira, devida desde a data limite frxada para o pagamento

até ã data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moralórios devidos em razâo do atraso no pagamento

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: ENI=NxVP,l,ondê: EM = encaÍgos morâtórios; N=númerodêdias
entre a data prêvista paÍao pagamentoea do eÍetivo pagamento; VP : valor da parcela a serpagai e l= índice de compensação

financeira, assim apurâdo: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou,

na sua fatta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hiPótese do reÍerido indice estabelecido para a

compensaçáo financeira venha a ser extinto ou dê qualquer forma nâo possa mais ser utilizâdo, será adotado, em substituição,

o que vi€Í a ser deteÍminâdo pela legislâçáo então em vrgor.

cúusuLA DÉctMA eUARTA - DAs oBR|GAçÕEs PERTINENTEs À LGPD:
a - As partes contratantes deveráo cumprir a Lei no 13.709, de '14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Protêçáo de Dados

Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, indêpendentemente dê

declaraçáo ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justiÍcaram seu acesso e de acordo com a boa-fé

e com os princípios do Art. 60, da Lei 13.709/18.
c - E vedâdo o compartilhamento com tercêiros de qualquer dado obtido, fora das hiPóteses permitidas êm Lei

d - Constitui âtribuiçâo do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, Íequisitos e

respo sabilidades decorÍentes da LGPD.
e - O Contratante devêrá ser informâdo, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de subopêração firmados ou que

venham a ser celebrados pelo Contratado.
f - O Contratado deverá êxigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos devêrês da presente cláusula,

permanecendo intêgralmente responsável por garantir sua obseNância.

ô - O Contratantê poderá Íealizar diligência parâ aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamentê

eventuais pedidos de comProvação formulados.
h - O Coniratado deverá prestar, no prazo fixado pelo ContÍatante, pÍorrogável mediante justificativa, quaisquer informações

acerca dos dados pêssoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual dêscarte realizado.
i - Terminado o traiamento dos dados nos termos do Ad. 15, é deve!' do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do

Art. 16, ambos da Lei 13.709/í8, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentaçáo para fins de

compÍovação do cumprimênto de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçóês.
j - Os bancos de dadôs Íormados a paÍtir da execuçáo do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a

ãrmazenar dados pessoais, devem ser mantidos êm ambiente virtual controlâdo, com Íegistro individual rastreável detratamentos

realizados, confoime Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário ê rêgistro da finalidade, para efeito de

responsabilizaçâo, em caso de eventuais omissões, desüos ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos

em Íormato intãroperável, a Íim de garantir a reutilizaçâo desses dâdos pelo Contratanle nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presente contrato está sujeiio a alterações nos procêdimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando

indic:ado pela autoÍidãde competente, em especial a Alioride Nacional de PrsteÇáo dê Dados, poÍ meio dê opiniões técnicas
ou recomêndaçóes, editadas na forma da LGPD.

CúUSULA oÉcIMA QUINTA - DO FORO:
Para dirimiÍ as questõês decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarcâ de Pombal.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contÍato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pêlas partes ê por
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w
PífrETUnA XrerP^LlX úO EtrÍll{)

ESÍAO'O OA PAR/AEA. 8R/AA
CIPJ: 01.5i2.69ü000 1{0

Rur Frlncico FGhb .tor sanb., E - cálo - Slo BGnfího - Pa
ctp: 58a5?{x)0.

E-IÍAL: cmsp&horftllr com



?nfmflrn HTE|P LtE s^o süÍllllo
ESÍAO'O T}A PARAEA. 8RÀL

CNPJ: 01.412.690/0@1-{0
Ru! FÍrícaco Fctrto dor S!nio., E - CGíto - Slo Ecnthho - Po

c€P 5885?-1D0.
€-llÂf: DÍnsbonclíÉ com

Sâo Bentinho - PB, ... dê

PELO CONTRATANTE

PELO CONTRAÍADO

de

TESTEMUNHAS

@



PflEFETÍt RA §nEctp^LE sÂo grrruno
ESTADO DAPARAEÂ-BRÂZL

C}{PJ : 01 .6 I 2.6i01{X}01-.&}
Rua Frrncirco Fcttto dor Santor. I - Críffo - São Ecnlirho - PE

C€P: 58857-000.
EJáÂL: BmBb& nclnsrl csm

SETOR DE CONTRATACÃO

^ÍltEv^ 
lrtr nocnÃa nDEcEir^r^r Àto 

^^^^a 
n^aEÃrrL^v Ytt - rnLvÃv r nLgLrIvrãL tI vvvw trÉvÁo

MODELOS DE DECLARAÇÔES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL NO OOOOI/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTINHO - PB.

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAçÃO de ciência dos termos do Edital.
Ô nrnnonenfe aeima nttalifinada dcalara snh ae nenas r{a I ai arra ocfá aionfo o nnnnnrr{a ^^m âs nnnr{ioÂoc nnnlir{ac nn trr{italvvi iutYve- i ir ÉYi.qr

e seus anexos.

2.0 - DECLARAçÃO de inexistÍr fato impeditivo.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo no que diz respeito
à habilitação/participaçâo na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrênclas posteriores.

3.0 - DECLARAçÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de funcionários,
arralarra, ê^â,i,.1^, ^í^+i.,^ ^,. ^amicai^nnia ^,, ^hhr^^^n^ n^ D,^f^i+,,, trr,,^i^;^^t r^ cÂ^ E}^^+iãh^ aama ramtrÁm ^* a^xh,,.-YuqtYusl oqvrvvr §re(rvv ErrrprçVquv uq r rsrÉrlurq rvrurilurpqr ws vAV úgraaaariiú, UUaaaú aqiiiu-iii -iii iiciiiiuaai
outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do Art. '1o,

lncisos lll e lV, e do Art. 50, lnciso lll, da Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

5.0 - DECLARAçÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade.
O proponente acima qualiflcado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na
narma rriaan{a nananan{a ÂÉ ô2 na I ai traÁaral 

^o Q ,'íâ Aaltl Aa irrlha Àa 1OO4 nara anm ÀaíiaiÂnaia n,r nara raahilitaelallvllllqvlvvlll',Pq'qPggJvu

da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas.

Local e Data.

NOM E/ASSI NATU RA/CARGO
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÂO: a declaraçáo deverá ser elaborada em papel timbrado do proponentê.
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR - ETP IPublicidade: divulgaçáo conjunta com o edital]

OBSERVAÇÃO: este anexo é representado pêlo correspondente Estudo Técnico Preliminar - ETP, documento constitutivo da
primeira etapa do planejamento de uma contrataçâo que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução; em
atendimento ao requisito de publicidade determinado na norma vigente, que exige a publicação conjunta desses estudos com o
respectivo Edital para garantir plena transparência e competitividade.

ESTADO DA PARAIBA
DptrEtrtTilP^ MilÍ\flntp^l nF saô RFÀlTll\lHí1

í.lntrodução
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, demonstrando os
elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a elaboraçâo do Termo de Referência, quando for considerada
viável, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura
organizacional.

2.Objeto
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: REGISTRO DE PREÇOS para o fornecimento parcelado de combustíveis
(gasolina comum, Diesel S-500 Comum e diesel 510), para o abastecimento da frota do Município de São Bentinho/PB.

3.Necessidade da contratação
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, é

essencial: A compra de combustível para a Prefeitura Municipal é essencial para garantir a continuidade dos serviços públicos
prestados à comunidade. O combustível é utilizado em diversos veículos da Írota municipal, como ambulâncias, viaturas da
Guarda Municipal, caminhóes de coleta de lixo, ônibus escolares e outros veículos que desempenham atividades vitais para o
funcionamento da acjministração pública. A necessidade de abastecimento regular da frota é de Íundamental importância para
assegurar que os serviços essenciais, como atendimento médico de urgência, transporte de alunos, segurança pública e limpeza
rrrhana não sofram interrrrncões A Interrrrnr:ão desses servieos carsaria transtornos à ooor-rlacão e a'tet-aria neoativamente a''_- - r_r- _J-_ _ü-_

qualidade de vida dos munícipes. Além disso, é importante destacar que a aquisição de combustível deve ser realizada em

conformidade com o orçamento municipal, respeitando as normas legais de licitação e os limites estabelecidos para o custeio da

atividade pública. A compra está sendo realizada de maneira transparente, buscando sempre o melhor custo-benefÍcio, a fim de
otimizar os recursos públicos e garantir a eficiência na gestâo dos serviços públicos. Portanto, a aquisição de combustÍvel é uma
medida imprescindível para o bom Íuncionamento da frota municipal e para o cumprimento das responsabilidades da Prefeitura
Municipal de São Bentinho junto à população, garantindo o bem-estar e a qualidade dos serviços prestados.

4.Alinhamento aos planos da Administração
A contrat-ação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas
nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos
institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

5.Req uisitos da contratação
As características e especiÍicações clo objeto cia reíericia contratação são:

DESCRTÇÃO DO rrEMcÓDrco
ETP 1 Gasolina comum
ETP 2 Óleo diesel comum
ETP 3 Óleo diesel comum s10

UNIDADE QUANTIDADE
LTTRO 75000
LITRO 12000
LrrRo 75000

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condiçôes e hipóteses previstas na

Lei 14.133121, está abaixo indicado e será considerado da emÍssão do PedÍdo de Compra.
Entrega: lmediata.
A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de

assinatura do respec-tivo instrumento de ajuste; podendo ser pronogada, nas htpoteses e nos termos dos Arts. 105 a 1 14, da Lei
14.133121.
A contrataçáo do fornecimento, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal no 14. 133,

de 'to de Abril de 2021',Lei Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 200ô; Decreto Federal no 11.462, de 31 de Março de

2023; Decreto Municipal no 037, de 23 de Outubro de2023; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das

referidas normas.
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira com o orçamento

vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
aprovadas.
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6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do fornecimento
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é fundamental para o seu
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ou, ainda, a necessidade da realizaçáo de novo certame, com consequente perda de economia de escala.
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo delineado e utilização prováveis. foram
íJeviüaillenle UeliiliüOs llreülailIe ODSelvattciA a pievlSAO ua üelllatlua a sel al,ellol(,]a e pu§slVels iálteldçOes elll ucuullelluli, uas
atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência
histórica da realizaçâo de despesas semelhantes, quando existente.

T.Levantamento de mercado
Diversas empresas do ramo pertinente podem executar o objeto deste estudo preliminar. Foram analisadas contratações
similares feitas por outras entidades, por meio de consulta aos respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o
Intuito de identificar a existêneia de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da
Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise.
Constator-r-se, inclr-rsive, que para a rea.liza.çã.o de despesas semelhantes ao obrje.to do presente estudo técnico, diversas
entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras
e exigências legais e normativas.

S.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar
A solução que melhor atende aos interesses ê as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura
organizacional, é a pretensa: REGISTRO DE PREÇOS para o fornecimento parcelado de combustíveis (gasolina comum, Diesel
5-500 Comum e diesel S10), para o abastecimentc da frota do Município de São Bentinho/PB. Salienta-se que a vigência da
contratação será determinada. até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo
instruments de ajuste; podendo ser pronogada, nas hipóteses e íros tennos dos Arts. 105 a 1 14, da Lei 14.133121.
Nesse mesmo diapasâo, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, daLei 14.133121, quando houver, observados os
aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista no referido diploma
legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a contratação do objeto do presente estudo técnico
preliminar, da forma como se apresenta.

9. Estimativas preliminares dos preços
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados
pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execuçâo do ob.ieto. lnformamos que, relativamente
ao procedimento em tela, existe previsão de dotaçâo específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do
objeto a ser contratado, conÍorme consulta prévia efetuada ao setor responsável.
Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte
parâmetro. pesquisa direta com no mínimo três Íornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses
de antecedência da data de divulgação do edital:
Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram escolhidos aleatoriamente dentre os
regularmente cadastrados no âmbito desta Administração considerando, além do ramo de atividade pertinente ao objeto da
pretensa contratação, o seu desem.penho positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da escolha de outros
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realizaram com êxito contrações semelhantes.
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço na
forma estabelecida noAú.23, § 10, daLei 14-133121, relacionamos abaixo a média dos preços encontrados.
A estimativa preiiminartotai é equivaiente a R$ 99-i.650,00:

coDtco DEscRtçÃo Do ITEM OBS UNTDADE QUANTTDADE P.UNIÁRIO P. TOTAL

ETP 1 Gasolina comum LITRO 75000 5,98 448.500.00

EÍP 2 Oleo diêsel comum LITRO 12000 6,20 74.400,00

ETP 3 Oleo diesel comum slO LITRO 75000 6,25 468.750,00
Total 991 .650,00

Observaçáo: as especificaçôes do objeto estão discriminadas no item 5 deste Estudo Técnico Preliminar.

'l0.Descrição da solução como um todo
Conforme os elementos apresentados, a solução é: REGISTRO DE PREÇOS para o fornecimento parcelado de combustíveis
ígasolina comum, Diesel S-500 Comum e diesel 510), oara o abastecimênto da frota do Município de Sâo Bentinho/PB. Entende-
se que o Íornecimento poderá ser realizado na forma parcelada e no Sistema de Registro de Preços.

íl.Justificativa para o parcelamento ou não da solução
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver natureza divisível, desde
que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços eÍetuados pela Administração serão divididos
em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas
ao melhor aproveitamento dos recursos disponÍveis no mercado, sem prejuÍzo da economia de escala. A norma ainda permite
cotaçâo de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório
fixar quantitativo mÍnimo. Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da pres
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contratação será dividido em itens, conforme as características e especificações constantes da tabela acima destacadq,
facu[tando-se ao lÍcítante a participaçâo em quantos tens tbrem de seu interesse.
n^Á^;t^-^t^^ ^^ ^^Â^^+^. ^ ô. ^^F^+^-:^ti^^^ J^ ^^t,.^:^uonsioeíaCoS oS aspêiii.us ij as L:iáiacteiisi.icas aa soiuçao que melhoi'atende aos intei.essêS ê aS necessidades da
Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se
que sobre o objeto da presente contratação não deve incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo Íormal, não
perinitinÍio cotação de quanti'jade ii-rferioi'à denianrjaria iio ato convocatúrio, para evitai'a ocoi-rência ii-rviávei, no contexto
operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o consequente prejuÍzo da economia de escala; quer seja na
forma material, não sendo admitida a participação de consórcio, tendo em vista qüe a pretensa contratação náo'denota ser
vultosa e/ou de considerável complexidade técnica. No entanto, poderá ocorrer a autorizaçáo parã a realização de
subcontratação.

1 2.Resultados pretendidos
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eÍicácia, eÍiciência e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais
nosltivos. os seorrintes reslrltados:
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo beneÍício,
relativamente a. RÊGISTRO DE PREÇOS para o Íornecimento parcelado de combustÍveis (gasolina comum, Diesel S-S00
Comum e diesel 510), para o abastecimento da frota do MunicÍpio de São Bentinho/PB.
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades Íinalísticas da
Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a
continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos
Íinancelros dispon íveis.
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em análise, da forma como
se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espêra-se o
regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos,
pois, desse modo, náo haverá a necessidade de rescisâo contratual ou outras sançôes ern deconêncra de inexecuçáo do
instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realizaçáo de novo certame
destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades Íins
da Administração.
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será Íiscalizada pela Administração, não
atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos.

í3.Providências para adequação do ambiente da Administração
Veriflcou-se haver a necessidade de adequaçoes Íísicas no ambiente da administração em ctecorrência da execução do objeto
da contratação, cujas providências nesse sentido deverão ser adotadas de acordo com as suas particularidades.

14.Análise de risco
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou
parcial do ajuste pactuado, o náo cumprimento de obrigaçôes, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso
Íortuito ou de força maior.
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administraçâo, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já estão
previstas nos normativos aos quais à contrataçâo do presente Íornecimento deverá estar devidamente fundamentada,

--:-- -l_:-: J-l:-:J--rePl-eseÍIacias peias sançoes aominisfÍaiivas a Sei-en'i üeiiniüaS, oüSei-vanüo-se oS aspectos e úai'acteiisticas do seu objeto.

lS.Requisitos específicos para a contratação
Observado o disposto na legislação pertinente, os aspectos e as características da despesa, bem como abordadas todas as
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, entende-se que o certame a ser
deÍlagrado deverá ainda contemplar requisitos específicos, compreendidos: o critério de julgamento definido de menor preço; a
inexistência da possibilidade de participação da pessoa física; o caráter não sigiloso do orçamento estimado da contratação e a
nâo permissão da participação de sociedades cooperativas.
Outros requisitos considerados determinantes - exigência de: capacidade técnico-operacional.

l6.Conclusão
Com base nas especiÍcaçóes e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as necessidades da
Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a contratação
pretendida.

Em anexo, elementos que instruem o presente Estudo Técnico Preliminar.

São Bentinho - PB, 06 de Janeiro de 2025.

JANESLEY PEREIRA NOBRE

W


